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Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 	 P4.t55  5A1.5 
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U3roibe a produção e a comercialização de fbie gras e 

lartigos de vestuário feitos com pele animal no âmbito da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

!LEN E' 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção dos animais no âmbito do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° Fica proibida a produção e comercialização de Foie Gras, in natura ou enlatado, 	
CP, 

nos estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 3° Fica proibida a comercialização de artigos de vestuário oriundos de pele de 
animais, em estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São 
Paulo. 

Art. 4° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência, sem prejuízo da apreensão 
do produto. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei 
federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

A produção de foie gras, ao contrário do que muitos imaginam, é um processo de 
verdadeiro sofrimento para os patos e gansos. 

O fole gras é o fígado inchado destes animais, obtido por meio do método da 
alimentação forçada. Esta provoca uma distorção no corpo dos animais e um fígado 7 
(sete) vezes maior que o tamanho normal. Quanto maior o fígado, mais fole gras, e 
obviamente mais lucro. 

Dezesseis dias antes de matança, e a partir daí diariamente, um funil de mais de 40 cm 
de cumprimento é empurrado pelo pescoço abaixo dessas aves. É então forçada pela 
garganta abaixo do animal, à maquina ou à mão, uma quantidade de cereais misturado 
com gordura que seria equivalente 12,6 quilogramas de espaguetes para um ser humano. 

A partir do 12° dia, este processo é repetido de 3 em 3 horas, ou seja, 8 vezes ao dia. 

Por esta altura, o corpo do animal já está completamente deformado, não consegue se 
mexer e respira com muita dificuldade. Ao 17 0  dia está morto. 

Fole gras significa gordura de figado. Quem o come, consome uma enorme quantidade 
de gordura, que vai diretamente para o seu próprio fígado, provocando colesterol e 
contribuindo para muitos problemas de saúde. 

Uma grande parte da população do mundo sofre de má nutrição. Mesmo assim, são 
gastas enormes quantidade de cereal precioso, para a produção deste produto caro, que é 
vendido em restaurantes e lojas de luxo, e que só alguns podem comprar. O sofrimento 
infligido aos animais para a fabricação de foie gras, é altamente condenável. Nem 
sequer é um alimento de primeira necessidade, trata-se apenas de um aperitivo. 

Considerando que o foie gras não traz nenhum beneficio a saúde humana e 
considerando ainda o sofrimento a que são submetidas essas aves, para a produção de 
um simples aperitivo das classes abastardas, proponho o presente projeto para proibição 
da produção e da comercialização deste produto em nosso município. 

Outrossim, outra prática de crueldade aos animais é a comercialização de  
animais. Ademais, pensando em urna época onde a moda precisa coexistir, inte 
com o meio ambiente e com todos os ecossistemas, o uso de peles de animais 
dizer não a essas necessidades. Assim a utilização de pele verdadeira de anim 
país de clima quente como o Brasil se mostra desarrazoado. 
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No caso da indústria da moda os animais são sacrificados apenas para alimentar a 
vaidade alheia. 
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Vale destacar que o uso de peles verdadeiras enseja a prática de crueldades que causam 
sofrimento intenso nos animais. Muitas espécies de animais selvagens e domesticados 
são utilizados para o comércio de peles destinados a produção de casacos, acessórios, 
artigos de decoração entre outros. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°537/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.dov.br ,  , www.al.sp.00v.br  e no site vwvw.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, art. 225,§ 1°, inciso VII; 

- Lei Federal n°6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências, art.2°, art. 3°, I eVe art. 6°, §§ 1° e 2°); 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências, arts. 70 a 76; 

- Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras providências, art. 29; 

- Lei Estadual n° 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção 
aos Animais do Estado de São Paulo, e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 26 de agostode 2013. 

Marcela F 11;-"àiacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Presidência da República 
Casa Chril 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

F'rc: 77; 

26/08/13 	 Constituição 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do pow brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desemolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TíTuLo 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos de sta 

Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Bradl: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li-garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

www.planaltagov.br/cciÁl_03/constituicao 1constituicao.htm 
	 1/114 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLWA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°73 de 06 de junho de 2013 

Titulo VII 
Da Ordem Social 

Capitulo VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

§ 10 Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; 

11 - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquisa e manipulação de material genético; 

III - defmir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

1V - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação 
do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON198806.06.2013/art_225_.s.. . 16/8/2013 
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LEI N° 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981  

Art, 	1° Esta Lei, com fundamento re3 incisos  

eda 	ao dadapelaLei n° 7.004  d 

a 

L6938 

Regulamento  
Texto compilado 
	

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 
Mensagem de veto 
	

mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Ad 10  - Esta lei, com fundamento nos incisos VI  e VII do art, 23  e no art. 235 da Constituição,  estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 2° - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos 
ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Requlamento)  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para 
participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Art 3° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

http://wvvw.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/16938.htm 	 26/8/2013 
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b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 
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IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental; 

4 ir 4 	ir ir 	" 	' " 	" 4 " 	; 	 ■•• 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o 
solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. (Redacão dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 40  - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos 
interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos 
ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações ambientais e à formação 
de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e disponibilidade 
permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, 
da contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Art 5° - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, destinados a orientar 
a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a 
preservação da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 20 
desta Lei. 

Parágrafo único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância com as diretrizes da 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 6° - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as 
fundações instituidas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 

 

I Órgão Central: a Sccrctena Especial do Meio Ambiente - S A, do Ministério do Interior, à qual cabe promover, 

 

4 	4 " ; 	; • 

       

       

          

       

; 

  

         

pcctivos áreas de jurisdição. 
WS,  11 

 

I 	- órgão Con ul 

 

libe tivo: o Conselho Nacional do 

 

Ambiente - CONA A, adotado nos termos desta Lei, 
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I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei n° 
8.028, de 1990)  

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, 
estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais 
e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

- órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 
(Redação dada pela Lei n° 8.028, de 1990) 

IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, com a finalidade de 
executar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação 
dada pela Lei n° 8.028, de 1990)  

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental; (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

VI - órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas 
suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei n°7804, de 1989)  

§ 1° - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e 
complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA, 

§ 2° o s Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as normas 
mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3° Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os resultados das 
análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. 

§ 4° De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de apoio técnico 
científico às atividades do IBAMA, (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 
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- 	o Ministro da Justiça, 

III 	- o Ministro das R 	 io 

4 4 	 • 

- 

VII 	Ministro da Educação; 

4 ror. 	;em. 

XI 	- o Ministfo-eloAdterior; 
XII - o Ministro do Plancjamcnto; 
XIII 	- o Ministro da Cultura; 
XIV 	- o C.3ccrctário Especial de Ciência 	e Tecnologi-a; 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Chin 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.605, DE 12  DE FEVEREIRO DE 1998.  

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências, 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas 
penas a estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o 
disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 
contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° (VETADO)  

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde 
pública e para o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os 
motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação 
e prevenção do crime. 
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Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa_ 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 1 2  Se o crime é culposo: (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.(Incluído pela Lei n° 11.284 de 2006)  

§ 2g A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio 
ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. (Incluído pela Lei n°11,284,  
de 2006)  

CAPITULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo 
administrativo os funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - 
SISNAMA, designados para as atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, 
do Ministério da Marinha. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades 
relacionadas no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua 
apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de 
ampla defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes 
prazos máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data 
da ciência da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o 
tipo de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no 
art. 6°: 

I - advertência; 
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II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, pe 
equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 
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V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — VETADO)  

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, 
ou de preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por 
órgão competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério 
da Marinha. 

§ 4 0  A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente. 

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo. 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no art. 25 
desta Lei. 

§ 7° As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obra, a 
atividade ou o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 
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Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão-raywti 
Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797, de 10 de julho de 19891' .  Fundo NaUr 
pelo Decreto n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932, fundos estaduais ou municipais da meio ambiente, ou 
correlatos, conforme dispuser o órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pe 
de acordo com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 
(cinqüenta reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios 
substitui a multa federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPITULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro 
prestará, no que concerne ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer ônus, 
quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma 
causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil 
seja parte. 

§ 1° A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz 
de atendê-la. 

§ 2° A solicitação deverá conter; 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

li - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da 
cooperação internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e 
seguro de informações com órgãos de outros países. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de 
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Presidência da República 
Casa C tv- ii 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008. 

Vigência 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infrações, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no Capítulo VI da Lei n 2  9.605, de 12 de fevereiro de 
1998

' 
 e nas Leis n2s 9.784, de 29 de janeiro de 1999, 8.005, de 22 de março de 1990, 9.873, de 23 de 

novembro de 1999, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS AO MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  Este Capitulo dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas respectivas 
sanções administrativas. 

Art. 22  Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente, conforme o disposto na Seção 
III deste Capítulo. 

Parágrafo único. O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a previsão de outras 
infrações previstas na legislação. 

Art. 32  As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV 	apreensão dos animai3, produtos 	 subprodutos da biodiversidade, inclusive fauna e flora, 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos 
objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na 
infração; (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
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Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo por exemplar excedente de: 

I- R$ 200,00 (duzentos reais), por indivíduo de espécie não constante em listas oficiais de espé 
em risco ou ameaçadas de extinção; 

- R$ 5.000,00 (cin o mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasilcira 	ameaçado de extinção, constante ou não da CITES. 

II- R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna 
brasileira ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

§ 1 2  Entende-se por introdução de espécime animal no Pais, além do ato de ingresso nas fronteiras 
nacionais, a guarda e manutenção continuada a qualquer tempo. 

§ 22  Incorre nas mesmas penas quem reintroduz na natureza espécime da fauna silvestre sem 
parecer técnico oficial favorável e licença expedida pela autoridade ambiental competente, quando exigível. 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

Art. 26. Exportar peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem autorização da autoridade 
competente: 

Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), com acréscimo de: 

I - R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade não constante em listas oficiais de espécies em risco ou 
ameaçadas de extinção; ou 

II 	- R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de4istas oficiais de fauna brasileira ameaçada 
de 	extinção, constante ou não da CITES. 

II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por unidade constante de listas oficiais de fauna brasileira ameaçada 
de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008).  

Parágrafo único. Caso a quantidade ou espécie constatada no ato fiscalizatório esteja em desacordo 
com o autorizado pela autoridade ambiental competente, o agente autuante promoverá a autuação 
considerando a totalidade do objeto da fiscalização. 

Art. 27. Praticar caça profissional no País: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com acréscimo de: 

I - R 	0,00 (quinhentos reais), por indivíduo; ou 
asa as - 

V • V • 	V,  • - 

1- R$ 500,00 (quinhentos reais), por indivíduo capturado; ou (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 
2008 

II - R$ 10.000,00 (dez mil reais), por indivíduo de espécie constante de listas oficiais de fauna brasileira 
ameaçada de extinção, inclusive da CITES. (Redação dada pelo Decreto n° 6.686, de 2008). 

Art. 28. Comercializar produtos, instrumentos e objetos que impliquem a caça, perseguição, 
destruição ou apanha de espécimes da fauna silvestre: 

Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), com acréscimo de R$ 200,00 (duzentos reais), por unidade 
excedente. 

Art. 29. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou 
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domesticados, nativos ou exóticos: 

Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais) por indivíduo. 

Art. 30. Molestar de forma intencional qualquer espécie de cetáceo, pinipede ou sirênio e 
jurisdicionais brasileiras: 

Multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 

Art. 31. Deixar, o jardim zoológico e os criadouros autorizados, de ter o livro de registro do acervo 
faunistico ou mantê-lo de forma irregular: 

Multa de R$ 500,00 a R$ 5.000,00 (mil reais). 

Parágrafo único. Incorre na mesma multa quem deixa de manter registro de acervo faunístico e 
movimentação de plantel em sistemas informatizados de controle de fauna ou fornece dados inconsistentes 
ou fraudados. 

Art. 32. Deixar, o comerciante, de apresentar declaração de estoque e valores oriundos de comércio 
de animais silvestres: 

Multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Art. 33. Explorar ou fazer uso comercial de imagem de animal silvestre mantido irregularmente em 
cativeiro ou em situação de abuso ou maus-tratos: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao uso de imagem para fins jornalísticos, 
informativos, acadêmicos, de pesquisas cientificas e educacionais. 

Art. 34. Causar degradação em viveiros, açudes ou estação de aqüicultura de domínio público: 

Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

Art. 35. Pescar em período ou local no qual a pesca seja proibida: 

Multa de R$ 700,00 (setecentos reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), com acréscimo de R$ 20,00 
(vinte reais), por quilo ou fração do produto da pescaria, ou por espécime quando se tratar de produto de 
pesca para uso ornamental. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas multas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, 
técnicas e métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e 
pesca proibida; 

IV - transporta, conserva, beneficia, descaracteriza, industrializa ou comercializa pescados ou produtos 
originados da pesca, sem comprovante de origem ou autorização do órgão competente; 

V - captura, extrai, coleta, transporta, comercializa ou exporta espécimes de espécies ornamentais 
oriundos da pesca, sem autorização do órgão competente ou em desacordo com a obtida; e 

VI - deixa de apresentar declaração de estoque. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N' 11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005 

(Projeto de lei n °  707/2003, do deputado Ricardo Tripoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 26, § 8 ° , da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Capítulo I 

Das Disposições Preliminares 

Artigo 1 ° - Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo 
normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado. 

Parágrafo único - Consideram-se animais: 

1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies 
nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida 
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais 
brasileiras ou em cativeiro sob a competente autorização federal; 

2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira; 

3, domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que não 
repelem o jugo humano; 

4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial 
imposta pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies 
silvestres originais; 

5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de 
manejo controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que 
não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de 
origem; 

6, finantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades 
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 

Artigo 2 ° - É vedado: 

I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de 
experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem 
como as que provoquem condições inaceitáveis de existência; 

II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a 
movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade; 

III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a 
todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se 
alcançariam senão com castigo; 

IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja 
necessário para consumo; 

V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja 
recomendada; 

VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem a devida licença de 
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autoridade competente; 

VII - enclausurar animais conjuntamente com outros que os molestem; 

VIII - exercitar cães conduzindo-os presos a veículo motorizado em movimento; 

IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer 
prática de maus-tratos ou crueldade contra os animais. 

Capítulo II 

Dos Animais Silvestres 

Artigo 3 ° - Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu 
habitat natural. 

§ 1 °  - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, 
preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo 
que comprometa sua condição de sobrevivência. 

§ 2 °  - As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas 
ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Programa de 
Proteção à Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6 °  desta lei. 

Artigo 4 ° - As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres 
exóticos, mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos Municípios do 
Estado, que coloquem em risco a segurança da população, deverão obter a 
competente autorização junto ao Poder Público Municipal, sem prejuízo das demais 
exigências legais. 

Artigo 5 ° - Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre 
exótica dentro do território do Estado. 

Seção 

Programa de Proteção à Fauna Silvestre 

Artigo 6 ° - Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado. 

§ 1 °  - Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão: 

1, atender às exigências legais de proteção á fauna silvestre; 

2. promover a integração dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo 
da fauna silvestre do Estado; 

3. promover o inventário da fauna local; 

4. promover parcerias e convênios com universidades,ONGs e iniciativa privada; 

5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas 
de extinção; 

6, colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres; 

7. colaborar na rede mundial de conservação. 

§ 2 °  - Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros 
de Manejo de Animais Silvestres, para: 

1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região; 

2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais 
silvestres; 

3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais 
infrações cometidas contra os animais silvestres; 

4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; 

5. promover ações educativas e de conscientização ambiental. 

Artigo 7 °  - A Administração Pública Estadual, através de órgão competente, 
publicará a cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna 
Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no - 
Estado, e subsidiará campanhas educativas visando sua divulgação e preservação. ' 

Seção II 

Caça 

Artigo 6 ° - São vedadas, em todo território do Estado, as seguintes modalidades de ,  ' 
caça: 

I - profissional, aquela praticada com o intuito de auferir lucro com o produto 
de sua atividade; 

II - amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade 
lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo. 
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Parágrafo único - O abate de manejo ou controle populacional, quando único e 
último recurso viável, só poderá ser autorizado por órgão governamental 
competente e realizado por meios próprios ou por quem o órgão eleger. 

Seção III 

Pesca 

Artigo 9 0  - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a 
capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal 
ou mais freqüente meio de vida. 

Artigo 10- É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão 
competente. 

Capítulo III 

Dos Animais Domésticos 

Seção I 

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos 

Artigo 11 - Os Municípios do Estado devem manter programas permanentes de 
controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e 
gatos, ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda 
responsável. 

Artigo 12 - É vedada a prática de sacrifício de cães e gatos em todos os 
Municípios do Estado, por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de 
câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro 
procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento, 

Parágrafo único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou 
emprego de substância apta a produzir a insensibilização e inconscientização 
antes da parada cardíaca e respiratória do animal. 

Seção II 

Das Atividades de Tração e Carga 

Artigo 13 - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e 
industriais, por bovinos e eqüídeos, que compreende os eqüinos, muares e 
asininos. 

Artigo 14 - A carga, por veículo, para um determinado número de animais, deverá 
ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e 
declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licenças a 
tara e a carga útil. 

Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga: 

I - utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado 
ou desferrado, bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto; 

II - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem 
respeitar intervalos para descanso, alimentação e água; 

III - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob 
o sol ou chuva; 

IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do 
período de gestação; 

V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies; 

VI - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso 
daqueles dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio 
completo do tipo peitoral, composto por dois tirantes de couro presos ao balancim 
ou do tipo qualheira, composto por dois pares de correntes presas ao balancim, 
mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-olho, bridão ou freio, 
par de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal. 

VII - prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros. 

Seção III 

Do Transporte de Animais 

Artigo 16 - É vedado: 

I - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar 
descanso, água e alimento; 

II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimento, 

devendo as empresas de transporte providenciar as necessárias modificações em seu 
material, veículos e equipamentos, adequando-as às espécies animais 
transportadas, dentro de 6 (seis) meses a partir da publicação desta lei; 

III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de cabeça para 
baixo, de mãos e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento ou 
estresse; 

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções 
necessárias ao seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em 
que estão encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a 
saída de qualquer parte do corpodo animal; 

V - transportar animal sem a documentação exigida por lei; 

VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do 
período gestacional, exceto para atendimento de urgência; 

VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições de segurança para 
quem os transporta. 

Seção IV 

Dos Animais Criados para Consumo 

Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo 
humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e 
abatidos em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária. 

Artigo 18 - É vedado: 

I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios 
da espécie; 

II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou 
crescimento artificiais; 

III - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus 
respectivos ciclos biológicos naturais. 

Seção V 

Do Abate de Animais 

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e 
abatedouros, estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos 
de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão 
mecânica, por processamento químico, choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda, 
por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal 
destinado ao consumo. 

Parágrafo único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem 
como ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização. 

Seção VI 

Das Atividades de Diversão, Cultura e Entretenimento 

Artigo 20 - É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou 
de espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais 
públicos e privados. 

Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos 
circenses. 

Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam :o  
uso de instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou': 
comportamento que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios. ' 

Capítulo IV 

Da Experimentação Animal 	 ' 

Artigo 23 - Considera-se experimentação animal a utilização de animais vos em' 
atividade de pesquisa científica, teste de produto e no ensino. 

Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por: 

1. ciência básica: domínio do saber científico, cujas prioridades reside 
expansão das fronteiras do conhecimento, independentemente de suas apli a 

2. ciência aplicada: domínio do saber científico, cujas prioridades residem 
atendimento das necessidades impostas pelo desenvolvimento social, econômico e 
tecnológico; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025... . 16/8/2013 
	

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025... . 16/8/2013 



LEIN° 11 	 Page 5 of9 LEI N° 11 	 Page 6 of 9 

3. experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à 
elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas 
específicas, invasivas ou não, e preestabelecidas; 

4. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a 
insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do 
animal; 

5. centro de criação: local onde são mantidos os reprodutores das diversas 
espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para 
utilização em atividades de pesquisa; 

6. biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou 
mantidos animais de qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia 
voltado à saúde humana e animal; 

7. laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais 
adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis ã realização de 
experimentos em animais, que não podem ser deslocados para um biotério. 

Seção I 

Das Condições para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa científica devem estar registrados 
nos órgãos competentes e supervisionados por profissionais de nível superior, nas 
áreas afins, devidamente registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos 
competentes. 

Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições de 
atividades de pesquisa com animais, a constituição prévia de Comissão de Ética no 
Uso de Animais - CECA, cujo funcionamento, composição e atribuições devem constar 
de Estatuto próprio e cujas orientações devem constar do Protocolo a ser atendido 
pelo estabelecimento de pesquisa. 

§ 1 °  - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas 
correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de 
membros nas seguintes categorias: 

1. médicos veterinários e biólogos; 

2. docentes e discentes, quando a pesquisa fordesenvolvida em instituição de 
ensino; 

3. pesquisadores na área específica; 

4. representantes de associações de proteção e bem-estar animal legalmente 
constituídas; 

5. representantes da comunidade. 

§ 2 °  - Compete à CEDA: 

1. cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta Lei e 
nas demais normas aplicáveis à utilização de animais em pesquisa; 

2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na 
instituição a qual esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a 
legislação aplicável; 

3. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na 
instituição a qual esteja vinculada, para determinar o caráter de inovação da 
pesquisa que, se desnecessário sob este ponto de vista, poupará a utilização dos 
animais; 

4. expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de recomendações ou de 
solicitação de informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que 
envolvam a utilização de animais; 

5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão 
aos animais; 

6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos 
centros de pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidos os animais; 

7. determinar a paralisação da execução de atividade de pesquisa, até que sejam 
sanadas as irregularidades, sempre que descumpridas as disposições elencadas 
nesta Lei ou em legislação pertinente; 

8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa realizados ou em 
andamento, e dos respectivos pesquisadores na instituição; 

9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrência de qualquer 
acidente com os animais nas instituições credenciadas, bem como a desobediência 
dos preceitos elencados nesta lei. 

Artigo 26 - As CEUAs poderão recomendar às agências de amparo e fomento à 
pesquisa científica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes 
motivos: 

I - que estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições 
não credenciadas pela CEDA; 

II - que estejam sendo realizados sem a aprovação da CEDA; 

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEDA. 

Artigo 27 - As CEUAs poderão solicitar aos editores de periódicos científicos 
nacionais que não publiquem os resultados de projetos que: 

I - estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não 
credenciadas pela CEDA; 

II - estejam sendo realizados sem a aprovação da CEDA; 

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CECA. 

Artigo 28 - As instituições que criem ou utilizem animais para pesquisa 
existentes no Estado anteriormente à vigência desta lei, deverão: 

I - criar a CEDA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua 
regulamentação; 

II - compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, a partir da entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos 
competentes. 

Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que 
realizam experimentação animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei. 

§ 1 °  - Os laboratórios que se abstiverem da experimentação animal poderão receber 
benefícios ou incentivos fiscais. 

§ 2° - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos 
rótulos das embalagens de seus produtos a expressão "produto não testado em 
animais". 

Seção II 

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 30 - Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados 
em centros de criação ou biotérios. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais não criados da 
forma prevista no "caput", quando impossibilitada sua criação em função da 
espécie animal ou quando o objetivo do estudo assim o exigir. 

Artigo 31 - Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos 
de controle de zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados, 
terceirizados ou não, nos procedimentos de experimentação animal. 

Artigo 32 - É vedada a realização deprocedimento para fins de experimentação 
animal que possa vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta 
intensidade sem a adoção de procedimento técnico prévio de anestesia adequada 
para a espécie animal. 

Artigo 33 - É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares, ou de relaxantes'  
musculares, em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas

Artigo 34 - O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e  
ajustadas no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do me o 
animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimen 
cirúrgicos, toxicológicos e comportamentais de estresse. 

Artigo 35 - O animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com pro 
estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados p 
estes, sob estrita obediência às prescrições pertinentes a cada espécie, s 
que encerrado o procedimento ou em qualquer de suas fases, quando ética e 
tecnicamente recomendado, ou quando daocorrência de sofrimento do animal. 

Artigo 36 - A experimentação animal fica condicionada ao compromisso moral do 
pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar 
sofrimento físico e mental ao animal, bem como a realização de experimentos cujos 

•4 418,0 0 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025... . 16/8/2013 
	

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%206.11.977,%20de%2025... . 16/8/2013 



LEI N° 11 	 Page 8 of 9 LEI N° 11 	 Page 7 of 9 

resultados já sejam conhecidos e demonstrados cientificamente. 

Artigo 37 - Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em 
substituição ao animal. 
Artigo 38 - O numero de animais a serem utilizados para a execução de um projeto 
e o tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável para 
produzir o resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento. 

Seção III 

Da Escusa ou Objeção de Consciência 

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à 
experimentação animal. 

Parágrafo único - Os cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no 
exercício do direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opõem à 
violência contra todos os seres viventes, podem declarar sua objeção de 
consciência referente a cada ato conexo à experimentação animal. 

Artigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou órgãos públicos ou privados 
legitimados ã prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os 
funcionários, colaboradores ou estudantes sobre o direito ao exercício da escusa 
de consciência. 

Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para 
experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos 
para fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em 
que a pessoa interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia 
constitucional elencada no artigo 5°, inciso VIII, da Constituição Federal, 
eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra os ditames de sua 
consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica. 

6 1° - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer 
tempo. 

6 2° - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável 
pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são 
desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal, ou ao 
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de 
seu início, que deverá indicar ao interessado a realização ou elaboração de 
prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas convicções. 

6 3° - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja 
compatível com suas convicções, deverá reportar-se à CEDA da respectiva entidade, 
estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da experimentação 
animal, o qual poderá manter ou reformar a prestação alternativa indicada, após 
apreciação do pedido e sua resposta, através de informações prestadas pelo 
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, devendo 
regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da resposta para 
este fim. 

Artigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como 
os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são 
obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções específicas 
e ligadas à experimentação animal. 

6 1° - Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável 
como represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que 
legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal. 

6 2 °  - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às 
práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação animal. 

6 3° - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano 
acadêmico, sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas 
de ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a 
fim de estimular a progressiva substituição do uso de animais. 

Capítulo V 

Das Penalidades 

Artigo 43 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão 
que importe na inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às 
determinações de caráter normativo dos órgãos das autoridades administrativas 
competentes. 
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Artigo 44 - As infrações às disposições desta lei e de seu regulamento, bem como 
das normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, a critério da 
autoridade competente, levando-se em conta: 

I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

III - os antecedentes do infrator; 

IV - a capacidade econômica do infrator. 

Parágrafo único - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer, 
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

Artigo 45 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com as seguintes 
penalidades: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico ou exótico. 

6 1 °  - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova 
infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da 
anteriormente imposta, cumulativamente. 

6 2° - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de 
infração continuada e a partir da segunda reincidência. 

Artigo 46 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, 
nos termos e condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se 
obrigar à adoção de medidas especificas para fazer cessar e corrigir a infração. 

Artigo 47 - As instituições que executem atividades reguladas no Capítulo IV 
desta Lei estão sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu 
regulamento, às penalidades administrativas de: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - interdição temporária; 

IV - suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e 
fomento científico; 

V - interdição definitiva. 

Parágrafo único - A interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente 
poderá ser determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes 
mencionados nesta Lei. 

Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas 
no Capítulo IV ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos 
competentes, será passível das seguintes penalidades administrativas: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão temporária; 

IV - interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei. 

Artigo 49 - Os valores monetários serão estabelecidos em regulamento, atualizados 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 	' 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado :  
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder 	í  
aquisitivo da moeda. 

Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei serdoN 	í 
aplicadas de acordo com a gravidade da infração, os danos que dela prov enem, : as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator. 

Artigo 51 - As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores 
competentes estaduais, sem prejuízo de correspondente responsabilidade pe 

Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou omissão, sem a devida e regul 
autorização, interferir nos centros de criação, biotérios e laboratórios de 
experimentação animal, de forma a colocar em risco a saúde pública e o meio 
ambiente, estará sujeita às correspondentes responsabilidades civil e penal. 

http://www.a1.sp.gov.berepositorio/1egislacao/1ei/2005/1ei%206.11.977,%20de%2025... . 16/8/2013 
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Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a 
obrigação de que trata esta lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o 
seu cumprimento, incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo 
das demais penalidades administrativas e penais. 

Capitulo VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 54 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de 
infração fica a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, 
previstos em regulamento, nas suas respectivas áreas de atribuição. 

Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei n 10.470, de 20 de dezembro de 
1999, que alterou dispositivos da Lei n °  7,705, de 19 de fevereiro de 1992. 

Artigo 56 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 

Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005 

GERALDO ALCRMIN 

Nédio Silva Júnior 

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 

Antônio Duarte Nogueira Júnior 

Secretário de Agricultura e Abastecimento 

Saulo de Castro Abreu Filho 

Secretário da Segurança Pública 

José Goldemberg 

Secretário do Meio Ambiente 

Arnaldo Madeira 

Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005. 

Retificação da Lei n °  11.977, de 25 de Agosto de 2005 

(Projeto de lei n °  707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 

(Retificação do D.O. de 26-8-2005) 

Artigo 1 0 : 	 

Parágrafo único: ..... 

Leia-se como segue e não como constou: 

6. sinantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades 
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de agosto de 2005. 
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PARECER N° 
16- 01563/2013 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0537/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Laércio Benko, que visa proibir a 
produção e a comercialização de foie gras e de artigos de vestuário feitos com pele animal no 
âmbito da Cidade de São Paulo. 

Na justificativa ao projeto, ressalta-se a crueldade a que são submetidos os animais para 
viabilizar a produção de foie gras, bem como para a extração de pele. Pretende-se, portanto, 
proteger os animais de tamanho sofrimento. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão. 

Com efeito, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 
13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Ademais, é da competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios proteger o meio ambiente (art. 23, VI, da Constituição Federal), bem como 
preservar a fauna (art. 23, VII), competindo ao Município, nesse sentido, suplementar a 
legislação estadual e federal no que couber a essa respeito (art. 30, II). 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à promoção do bem-estar animal e 
consequentemente, proteção da saúde pública e do meio ambiente, observa-se o atendimento 
do dever constitucional imposto ao Poder Público de defender e preservar o meio ambiente 
para as presentes e futuras gerações, em especial a disposição contida no Art. 225, § 1°, inciso 
VII, nesses termos: 

"225 	  

§ 1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da  lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade". (grifamos) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br  
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Atenta a tal panorama constitucional, a Lei Orgânica Municipal determina a obrigação do Poder 
Público Municipal de proteger a fauna local, em seu art. 188: 

"Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais silvestres, exóticos e de 

seus subprodutos e sua manutenção em locais inadequados, bem como 
protegerá a fauna local e migratória do Município de São Paulo, nesta 
compreendidos todos os animais silvestres ou domésticos, nativos ou 
exóticos". 

A Lei Federal n° 6.938/81 dispõe que a Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida (art. 2°), definindo 
meio ambiente como conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas (art. 3°, I), 
inserindo a fauna dentre os recursos ambientais (art. 3°, V), expressamente declarando que 
cabe aos Municípios elaborar normas supletivas e complementares, observadas as normas e 
padrões federais e estaduais (art. 6°, §§ 1° e 2°). 

A Lei Federal n° 9.605/98, por seu turno, prevê, em seu art. 70, ser infração administrativa 
ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção e 
recuperação do meio ambiente; remete a fixação da multa ao regulamento, estabelecendo 
parâmetros mínimo (R$ 50,00) e máximo (R$ 50.000.000,00) e explicita que o pagamento de 
multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa federal 
na mesma hipótese de incidência (art. 75 e 76). 

Destaque-se, outrossim, o disposto pelo Decreto Federal n° 6.514/2008, o qual considera 

infração administrativa praticar abuso, maus tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos, punível com multa de R$ 500,00 a R$ 
3.000,00 (art. 29). 

Os animais, como integrantes do conceito amplo de meio ambiente, devem ser protegidos e 
defendidos pelo Poder Público. 

Por outro lado, a propositura também encontra respaldo no exercício do poder de polícia, que 
confere ao Poder Público a faculdade de limitar e condicionar a liberdade e a propriedade em 
benefício do bem comum e impor sanção administrativa a fim de coibir as infrações às regras 
de conduta que estabeleça no exercício de tal competência. 

Dentro deste contexto, portanto, nada obsta que, como o propugnado pelo projeto, se busque 
promover o bem-estar animal através da proibição de comércio de determinados produtos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e 

¡AI  LESSANDRO 
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p10537-13 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela Câmara, 
nos termos do artigo 41, inciso VIII, da nossa Lei Orgânica. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é dispensada a 
votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, 
X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p105 37-1 3 1 



PUBUCADO NO DEARIO OFICIAL 

DE 

Pág. 

Conferido 

o 
Técode O redminizedativo 

R F 1 1 264 

À Comissão de 

Em  %),-  
João àriou Diaa Chaveu 
ISF, 11, 36 

ReRrebkid na 6 Fissão d:e Mica Urbana, 
MetropaRand Me:R lentánter 
4140 Pado, .1,344red . ti 

:Leonardo 	':::::1edrae4oh 
fif: irti2 

Ar; 	Véreadoi I 

1 ,{ 

SLiC (ri) j',.:.,,„;;,ão (si nesta deu', pape' 
para informação/documento (s) rubrica 
do (s) sob folha (s) (S)..,;)4, 
Em C?)/ 	/ 

Crirtrn 	aúiv 
R.F11.197 



Lek 

16- PAR 
16- 01980/20 13  

 

lA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO. LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 537/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 537/13, de autoria do Vereador Laércio Benko, que 

visa proibir a produção e a comercialização de faie gras e artigos de vestuário feitos com 

pele animal no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Em sua justificativa, o autor deste Projeto de Lei descreve a forma de obtenção 

do fole gras, que é o fígado inchado de patos e gansos, conseguido através de 

alimentação forçada, com grande sofrimento para estes animais. Considerou também que 

este alimento não traz nenhum benefício á saúde humana e por este motivo propôs a 

proibição da produção e da comercialização deste produto em nosso município. Abordou 

também a comercialização de pele de animais, considerando que este produto enseja 

também a prática de crueldades que causam sofrimento intenso e sacrifício dos animais 

para a sua obtenção. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade deste Projeto de Lei, esclarecendo que o mesmo pode prosseguir em 

tramitação, encontrando fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

Considerando a importância dos objetivos pretendidos com esta propositura, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 

favoravelmente a sua aprovação. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia, dentro de sua competência específica de opinar sobre todas as proposições 

e matérias relativas ao abastecimento de produtos neste município, também se manifesta 

favoravelmente a este Projeto de Lei. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando que a 

presente propositura é relevante e benéfica ao município, também se posiciona 

favoravelmente ao Projeto de Lei n° 537/13. 

Quanto ao aspecto financeiro, considerando que as despesas com a execução 

desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
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necessário. a Comissão de Finanças e Orçamento também se posiciona de forma 

favorável ao Projeto de Lei n° 537/13. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

DALTON SILVANO 	 NABIL BONDUKI 

JOSÉ POLICE NETO 	 PAULO FRANGE 

NELO RODOLFO 	 TONINHO PAIVA 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

SENIVAL MOURA 

RICARDO YOUNG 

SOUZA SANTOS 
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"- PL 537/2013, do Vereador LAÉRCIO BENKO (PHS). Proíbe a produção e a 

comercialização de "Foie Gras" e artigos de vestuário feitos com pele animal no âmbito da 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 a  . APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 537/13. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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„iiressisiin 'ias))) praia Então, 	ruiii Penha :, no 	 no 	 ase 	issaa 
..113:11131113a4113, rii,,13111 laigar cinde yr -ião tinha nada ii)).„ os riaienties náo tirlhasiri oraae irsieser„ 

ciurisio 	formaarão p iaria os 	sia)  

coiosiourise rnedicanrierstios, 
asa iiiiiirsoleao que teve carraça, iinera 	a. aiesairairac iiiaa 	sa iriassi, ama °  

Piiiiiiirioseiriar 61 .S0 Se: 11151:111E1143E1311 	1,4ir 	2(33  111.3à0 papa nada, 	gr'..:;313:„..iita 	ent33.„-,:ada .  (.13)13 .dood o  

1.4441.31.11 OpOr11.113.31dad€3., '153r. 
O SFR.. Pi R Eiii.),31 13 E): 	(C:alvo) 	C) b ,2 a d 	 Dor 	asa 	kz s 	na°  

no 	reg)meriitial paira iniciar a .é,313dk:M11:341.ia 1).1.11111111ÁR31131 1113e.330. :1_311111 p:01.....41113:111-,  
isacaiiiincia para riosso qiiiierido Vereador Floriam Pesam, Líder do PSDB, gess Rissol 

caiiiiitisincien o 
iiiiaarnos wrilertes 	oesuitra, pois eia e lassa aleatonarnente„ 	isseartererrainis 

\ais))) que Vearissiiii, areio passoaaisicate tem claros crismeiroraisses„ 
Mas . .;.-:311 :nd113 43111111eS ale abrir 	sessão)  se para sionspiersionaari a peie 	reississ) roiaisa- 

oiririsais e :e de SU:111148 UTlip:(113darle.2.. :E: 3  vejam, (11eiiiiisei risraiiRsériiiii 	unponsiiireciiiiiiii posa 
1.45e3:,4,e53 :11.31 -3(1n(1341;•;3;13 •:111.4.1) Caril 331141113 (113)(11:E3P11111a, 	pe$S4113a :;1113.1.134:35.1.31. 	i:1113 a3133:11g,N113.., 111311341 633W53.311.1.31,13:313313, p1.0:.11:4 
3,1R.3,31131;10 11(.11.0 133(3.41310S0., p101121 essa sioceirinha„ clavo iss) encastoo)) 	aiiisaarria nossas 
Li3.3:333 	 iiivaais, ao:afilo vem f:11'.: SO/Tle, apare..102 113 de15.31.13:parE:3(441:3 1111.13; repeT413:33 	.(1) 1.11u113:341; :111;e:211 

a ¡serias ei tern oriiiilão 	ca amai para várias naessisais e acasnoas ausito 941111141e3133 
1431.1,11113113. Ve.133e113 3  113S ..pesseas cionneaarn roia) eaupção 	peke 	1,0411:31 	11'1133131.3 Riiiamiando Lias  

eine a 	111g E11.111. 
E avinda dizeis) assam: -Rasar gaia) a. PrefeRairra ou a (.2:e.a ..r.':fe,.-ar:2. Nta.„.a.".Haup_af vai 

tarasis riiiii)risis cie 	 era tantos pi-oiariariniaiiiii, se 	 »poisiss (ti 	enirinessei 
oro unia cielacire coim Fluas dei dez 	des heibitarstes? Coimo as araares 	:res. prerisisonies 

excernpior saraiiiiireassirri Reperitinatinente oro riessas vidas? 	 rasa 

risoripersto posas deseravaisser essas :111131113113:1111111.Clade34,3 E143-1r,ac33 31.0, 	:;4„:,a„,i.13.0133.33;mes.. 111) 
(33(33.33..rusn:30 r -e33:9,113 corara eie rinearino i  is o sisteinais nerveso er. 	r41.4113d0 ae Vala 1-31a1111131.1311.} :33.1.031 
:01134314'.1113 :01111:4131144,3111135 SãO orlais confinais nais (113dadeS (1131e ter:111 31114 ritmo insinatoo, .J,E11/.. :.1131114.14(1) 	E3111.111'€:.'435(13. 

.t5.1 11111.43-0M3213b5'. disparar essas questões, Rnerrisaisiles 	L.1111411111 (140231111€11 C114131 '1 1,11.131,'45. 
4113.....K1133:319.0e: 1.11113E1: 	Essa e "Riariaialo paanorsaai da. comiaa)iiii 0 de 	e aliara 	iisairrilas 

(3.4214113S15à141 	nafere 	tn:2-tbeárlo, pronloção socu.:u: 	 iiiiiiiariessiania. 

lairiiiisisaissis) paira. pedia, Riais unia, vez, dessestairas 	atrase, araniros. aias irionse 
audiansia 

	

aluaiiiiiladie de F"residente 	Cornissão pai) SaSide, 	 Sociai, Inisassiiinsiii e 
aresiiiarie abearos 	iiiriabaHlea da 19a .2111.(111éncia. c:14) ..a1.00 	aliai 	liestes) presentes os 

iresiones vereaciores Ari FraraRenbach, Natalina Noemi 	 esse, que vos Sala, 
iiiirforrino que 113 33131driétiCia eStá 	t131311S.111313R13,413 p.E11[0: POTtai 	(131ár1111:31121 Ria...131131313P1111111'1. de 

1:333.11.1,À0.0 M211(5,211.S.rj3,1.,M2,E12,221L1r»W111484fdaDflOS0311ifilE113, 
113313 ::133:11313:113:01:;111111; (11:13.31:13 (111.311Se4331111 ciebater sobre eia arpietia is que 	 en:11 (11311311131.11135á0 

111 ,1331,1111133à31111 11313: [11113311.11e43.11:11;11 Kl:1X° 1.1-3 1110SS.13 aS:Se.SS:(11q1313. [..,15:113 :pir11114113.111111331111(13114:te., 	tf111535::, 11313,1111111013 : 11.1.13,3131 (11:13V51313 
':,,::113131113301.113, 	inotaisso i„aarisileinas airevick) a. corlisiorste 	 que 	norrinortern 	preinsions 
isessiessinene 0 dl:reit:O de intervir iiiiriana o bom andarisento (Jos trabalhos, 

Passaanos aos itens ara ¡pauta (F)ausa) 
Ern 	Srs„ aiiiereaatores, confoiare asse a 00011:13.111033(1313 	(33,.,.:4(3:b13...0e3:4E4" 

VU3111113 	\ferega31:110:11 Hernano Pesar)), do 	(11311 R11"1.111)00.10 	F1111.,. ;11134,15,4,5'03 

(304110 .:11-„E;431 1E41 	riossii), pauta, 	lima inversa() na iiisraern, Rire: 	siarioarciareris aos nes_ 
415311:1131ad()r313S 33 aia &ria Vereadora. 	 sorrio estão, Oisiaarsa) lianniessaasis 

Reno praneii-e, 	22.7)13,. afereados arionairne aisasans 	 iiiiessaiiissieneerarierriaiss 

inana a tasheica ralisnieHerai cie isicenaivo aio iniassiiisraisorserrients ii .») 1- anancia. e iiiiiiii iisrarias 

11311:gliern que quem-a fazer C101111e41114113i108 a re1SPE1311.0 CIO PR:116110 	:1.,.t43;11131141313). (1.3:4111311113:3113113 11.3113 
C3:331\íiCiar al.R.013 para. faiar scriare o pepasito en) asila Tom a Pa a\I ra. O e r"e adOr Flafi r10 	:r 
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p.,,a3clacs 	3,4,:d„:00.4a:310 11.11113/148 1 .1.03.r .A. 	F.3.3044,433 

dada`, 14042 	7/". 0911012013 	R'. 34 aC 113 

o s. R „ 1:1, ! ;(3 	(t) p. E is,04,R, 	'NA ít a 0 r g si o .Flft 	 Cra 	, 
t114,ataffir"33, ikraraVe.030 palra padapernzer o lsOtsreagor isiatakes pela eale1140 	PS01113d4!',33 d313103)11101.30 

1:30 1/3111re.....3(111143, 13.1á quantos 	reaustado .0 :evento'? erldstts.0) („tan.2stE? arras, e ed addfaldafild,O. d43 

03331130, 	extraordnárto, :Aléns de uma conferartgla unportanttsstrata, anua das .111.21a3Vea da. 
311143-adea. 1,...113111.1133  C.10131f'erênCia 	F"rodução 	Limpa, (.30 ..131 	13 .1.30à3.311.PaÇãO. 	Cp...iatIO 1.3 .4d 

N.,../[ssmorta. da ..,‘anttérica 	- Auditd ,d0 &mon :Salivar, lotado, 	que 0. 

Deregtalor isig.;ult.Errtra, teguld resote.:?. ,  ern ssta pai-nada rancorsessdo ao Caro,,serring ds Erstads) as 
i33331„00„ 14,0Staa, CarldKjatlara 	.p.elo Partido Verde.. 

latiesidente, o 	tre traz :aqui hoje 	ttrs, prograrna sseportartlassstaD Flt.' ,•:llt.tts a ""0:lleatlre. 
rs:iffise.rd de cisoidarrods na tOonussa0 	,Sado:le 0, írato.graraa 	progdoaor  ,,toras sega 

PlartPlrls lartwtHelPal Para a 	taritarbtsa, de :gogo: ,  SC433 anoS. E estwoos prosisternerrireare set,,srarrit da 
ortransta.„ iraste feliz, :gots ..rtls deasas ac.ontrece.ral 	selto sas acontegen 

roucas S.;',1à.30e01"1. d.a irtspetatárstas 	proteglet" 	crta,ratra .3.1,,',510a314,331.Wra3,1dIe 133,3 	„a13,30 
3,1 ITE1113 13.1T1(44;., [doi nossa m.sIstáncea por .  11.111a pdfilida rgursdippoi. 	axgrestaság 	creadees„ cdatato 
cortelssao para cpsors 	onandas se stntarn seguras junto 	St3a$ f.11..á633 	Z.?.1 	dia$ 
.d.R-31e9..3311,era, 

kt„) Programa é. taastante complexo, trda,dise. , Urna 	raursnactisats nas) 	soas 
res...rogt.sal, 	,ú.rttrersk,:stlltoriai, integtaada„ que envolve. désersas sercretanas e tt)rogransas, errproase as 
socresanas rati 	todulsagão, 1).trestos idurnanost  çairnausa, la sgortass, subsattalst„taturai,,a 

prognansa ltast:,arrt.E.t dontipita>rd, Alé m  da agarta plexs.d ade ,, Lana  poHgasa 0 ,,,,,ta:grasta aslae  „ao 
eacoggro dado.tnio gsve. o („sorvt ,,,eado itir3ddad tarlgaos ria (assua rdesees, tlt ltao Dolga afilara tudo ltso 
aorge roaardsrattit mas que trouxe para Sãs Pateta (Pasters) lats. São Il.:tal:do Els...anntscaro. E, et 
totsvernador eieracto laiskrrun réavla [andado, .1 -là tara rné.sso ci) Prograrna 'tratar) ! lttlen....d.c .). trrerisrs. 

rt rasa 	,f.rn 	r)farn tr; 'na El o Cl; ov e roo. Fede,',..Cai e'131.1á 	 geai:0dd tos rtssa ias a neto .r.tc.; , to o 
Croadrtstayso. 

ES...ntão„ está mais do que na hora de gotooar torgtrl Crianda, a prinseitta llrtfallararaa ent. 
deSdad3.11.64 Asiandamos niudo nos ulturnos anos, especiahlente na rissátság de onartor3ts:. 
:,,staalessitenters :no estono tw"Idsurnaniral„ no Strasil, tvlas agora f„.1.1 fanaras° ter olhar estperst,:ss rsars. 
astas recorte crta ustáncia, .s mas importante na forrnadão de um se...;s nearqano, e no..3 
disso, cpsando todas as conexões se realizar-no  é ql.:2nd° a 1 i1aChaidadC30 da iartaddia 
padda 	ar..s„'„tta do cara:tem Daseson, que atE. ,.!. quanto á caras ,séttra(.,Je ortresed 	siteSgasarratt 
Daanceuses110 assum por danUa É quando. as SElapses 	orglft=an !-)asA 	 n: 

lstdrtas gerais: 
E,SSe r,g11-'1.J(.111110 	tei 	aos prograrna. E e fol aprosentado des Gosteares a torso 

UldEa31.3030,arde a,ntes do landstmente do São Paulo („sonindoso. 	1,1111 (.2,:Cf:,!,53: POS rinta Cl U e Pa 
"d CH Ui 9.::::t:C.;;I:E-10 fri0 .",.:3(2) a O a ri ,r1 OS O 	P a r"re a jostagoatrod do, prorgramtat  

Aiíguiern rae perguntau sobre civ.-ano autoral, vogas da atagesirszía terril ore fasrs"„ 	0 
itassresstat está cormando o meu çttrojeta, .111flagiara, acho Sthrrta, .a,prestatfi som o fatatdtrrs 	esto 
copiesni tudo, ,Não 	sta ia questão det copiar ct. programa 0.t..J rsllást. glavriargentet issso vem . ,..sertsto 
etsaticirad(:). no brasd ha. cia:.:„ss ard,as e. vens se cortaqugando corno 	N.lutercarga, 
rearraaroat 

f.„) que fazemos a.,,Q1,11 	oodsolattal .  sto .ponto go visatta to.taat, .i.e.srgtstletstes 
!,..-nrollánatrad 	pnutrleira dasla /aras:A ,E.S138143 :! ,c..31,31C,1011, j4.3.a 	aPr33,3431d3a310 	P-110 ad4040104a 3.44 
d.1.30d3030eda0 310 pasgranso, 	naa lot.a naco de .,21 Canss-3.ra, esdi,3s str.spanato 	,deusstarras do 
(.....,:st.r,rartno e age:orno ,a ,trte. estereasse, a...stamos l.nsatuDonaltzdtado, petternistando 	r301,0d13.49: 
qt.:tesfai booacta 	Governo„ por meio desse projeto dtt. ,. 	anitertor, mas vai .e.3`3131,13313.ente. 

	

raresrnas porItc)s„ portarito„ acho qu.e. é unia soma oe e1,3".td,443013 	proteitititiw 

toti tão titiiiiao me ater aos detalhes' do. groqranoa porque Ett. ,  pgragor  Tatatamassers..„, 

srlloaaaar Para Ilerraldar 	que pireivë 	projeto 	da.,! deveN0 o ti,..agra3 rt„tilaisig ra:iy„srtsafes 

irrotnetrarnenter toda 	qt,Jáquer onadão 	.intuslettleptdadão 	.„:.31.,;.31.-3,03.5. 	17:,artaartarreas. larsorl 
ri rn e ra ftesà.rada 	estar de acordo 0:dryl 0 att-,tpassidldvo nessa Ret., sters coros rlds. 
loggstsrosses Isertneratest Coro isso vansos .garsantir que t3s irtssiitteatts peolstas 	.1,33.0.111.134131,41. 
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01-0,537/2013, 

iiiireates„ saio amearessairs som sainsispro 

Ft, 35 1::), E 

rinasic as para O at,f3nc,i . nlento efetivo e eficaz cie CrianÇaS de Z. (.,,ro a sois anos, i'fft pirciti oto itereve 

tesis 	aos oripit iddis rriunicipars reepoosaNeis peta forndfilasão e ceprdsteriadàdi das ooliacas 

aiitt 	effrerOonitiir a politica ntionipipai i 	heiiiiittiiirraer asa dateenf isaiessierrei 
r.). rf e 	yçlt2r1C2, espoidainsenfa i  executise ecornpanisor e inversa iiii erdesia. insandisonsii medre 

	

preasnoveratio a 	 entre cys 	 brairefatenteR ehattern ie 

ettariidista orrearnentaria, porenue senti 	nas fedo poirease no arruado da prUrric,IX,.:,20 
sationtivo da prinsiessit infáncia e a ibtegradáro das siocretanas siretniesserfiRaiii, 	poinfeasatessa esse 

ardienter pereebetros gide a assistência. eaucadas, saudei, Ri tern urna séne 

V g.::;:aciC I S a riff intifeiria itylencia, mas não se conectara 	coriversain 	sesipter tora urna thiriones 
itiase do otendirriento secitoraissistrisaniirdal, 

grande pisoposta 	insulidoionakbast O prograina 	iRadid itriarrilhossi e iriierisiosi sir, 
::::.;-"3,errl de ensinar 	areforatra 	trabailear revi] Urna especie sie cadastre unido das Cr,C:13,n .Cfc'„,', ,,,E3 

	

está() serbo atendidas peias Ci -PderSaS r)()bfiCal -,,,3 	iCaS 
taissia 

(t) SR. 	 _ 	dar Lin] tositernundo a ressorinto (Risse projeite. froneadin 
veressafer 	conheci pela pflnleira VeZ qUand0 	aqui ern 	expor e brattin rionsiesti 
fane iireercionave 	::"WE':;:'d federal, 

DePots tive oritiortuniciade de trabalhar cern o ftlereador Facidarip rui) etinendi rio dor 
itatiiirra ria Pf"elfedUra, faie foi Secretário de Deserasokomento e l ikosisteraiiiiri 	eu disraffiebio 
tas Participação o P iaiberia. 	r;r,„1 -r-c/s, ficava no nossa ';',5e,cretaria 	PL,M\PC,,,,NC,r) 
dosinesaria 

Pieisirarnes 	Sisitizetaria com 3,800 	cie reais no ibritratiaii larn ahri Offoodirs eia 
saksia, deixar -nos o Fairinciad (sorri quase (ri° firitihitfies. por urna medida pie odrceria hisfityp 

sionorais o doador do FRirrocad ferri isenção do Reposto de renda, para corem periser notaboras 
caio Fundo da iiiddrenria3 o cio likelpkirsieente. iates quardis daitaraniniecia reassore razia 

no Ft)ndo c:;• 	não saloia para garanti 	iti or asse rílc, -Alvo runquen".3, 
Pinhebei 	Fainticatt Rod.() nanado 	assliTEL - f)ord"io 	para fiatiorri fest 

fizei aness isfrria resolueRàoma, F ifesoltroão 77 diz, que idatirs do dini'le,HE.) EkEacio 
farf,aftaEl 	;!'- urICIO 	a 	 eirutifiiinil doa tine esoainia o ora:Rate ou iiiii irdetalidtao ,1::JjEa 

	

o dmheiro devverja 	.1-javá un,"1 ci."3,rdap0 	preifefos, de ClUE ,,,:rn 	 haratitacia peio 
sidriais Corri isso. houve sim aumento firisoito grande, /sone que loisiire e Purriciad tern rinisis 	sorri 

cie roais_ Quer dreier. foi asSull 	estouro, 
riebnia Verreadi or friftinano Pesara. rio opera, ertiffor tem browanta claddiackii 'bofo cie 

efitififfiais ttaisilds ittaiiiaia as enanc;„as que i tipatterin rifes tareis, Fiai um oroorainia riiteriseso nine 
aspes asa tatar os criam:tas das ruas, 

isot isso. 	 prOjeI0 	bonl. cr,,Je a Preettiabra eisteie sie barna istatitisiesi 

	

itraiffiti ft tri ti corittPlentirtifiltar 	irdp ipsintiontander 	tornoraparse 	riffocie sara 	eitieribie 
resit 	doba ",',3e hei:over leo, obrigado a fazer perenernenter 

Prtirabeirsie Vereador Fictriano, pela seta inieireevai, 
C) SR, FLORIANO PE:SARO— Muito ebrigaaipis 	 deitinespries 

O SFR, PRESOENTE (Calvo) re Vereador Fionano Posiesa raiem iresieribentirdie ase 
initteadva. Natio á toa que o atuai Preffreito está preocapaciissirrio caem essa foras serreis, cois peso 
j„-30S ar". 0S, 

EXiSte taba estatística e IPTI esfolei° irriiib itRiase Itiiit ifibkiade 	iaripi yerraseep ri o s 

	

'':13:::=13(,:í OS Lirld08 en) qUe 	criaripas nessa faixa otária que rlá0 
senibraird abandonadas não ferem bem Guiei:adias aciosstorani na fase. deinita remoia iihriarratio 
dee nac. ,  fiverarn reeiresedes pessoais, Não se fitanarn bens oro abas consitires rieraint nus: 

-9'3Suanarn 	SE:','; tornar e oneraranti fluida 	Eithapitiessii Roi 	arearieriiiis a ofinnitese .itieses 

idessidefes erriocrionsde, petcoidgicos 	 irtiást ClUe Nso 	 ifiriti ose isibideris 
ideies guio riais 	ítirisis, a grancie 	proodimritarbei inciesibe 	ciar, 	 reja:, iiiii se 

rri tiej e S 'lã d e saúde pública. senso FuJnianitário ou de ''irrn.andacJe, NjárJ, Eymbe' ,.,,,w.r.': do ponto 

	

ecorlánliCO, Elies estão pritrocupados cern isis 	qUe os piesiscaris 	 arati 
Gissiternaie espaihados peio ,i1 ,alnd0„ 	 Vern de desajfistera de radies cisieseterin nestas 



n" 01 -0537'.(:, 
EIA Lila! lC: 	ENE ERRE) FEAUlt„iille) 

iitcs  itarisissieeri, 	 paratiaralii soes 

Of 2- 013 	.1,  L. 36 

trasdts Els Piau aprovertarriento vonries drzer assira cs.) zero 	t!"'es 
SOb Urn ledo briais niratedaiistai Do bdo espiiiituatista i  (lese Deles ilicierarite, corittente iiiirbistassioncetr 
poristre issci rolo tern preço 

ilastaride ler a Plenário, este Vereaaisid que cena a ,  horas die presicair esta sitioriescia 
Ptlál2iCa, :30 (Posara acatar a Pavor desse proppitica Nate lientic) rientannia ernerada. Rem que e una 
pritipeti ci contiptato. 

Nao ha praaer inscrite„ 
O SR. F i litiORIEstilt10 PESARO 	(iSsili(Essior  Asiiitadiese 
O SR) PRESSIDENTE (Calvo) 	Nós. lã tate aiIllraeeeerrlros( irciallarse Por Rira dissitai 

presadiersto estia CleatissIllio, Multo obrigado, 
SR, EirEEDRIANC) PESAR() Sintrarge oreetriaracils, Prestritents Priasito 

0 ISER, PRESIDENTE( (Calvo) 	asiatilaiset  Disassaida 	pciristitrie etradeirobie 
Pl. 227/20E3, rio. diritarto Se inebrie eftereader tiortano Pesiore, do PiEDB, que 

estaberece iiiiiretrizes para a r):0MIC-a ,  riniruCipai P:E:GerTtivo d(3Se1 -1 ,,:folv:u -nerrtx) iria porneire 
isitiancitat  e iiiiiia ataras proviciarticiao 

Vamos (jati prossegrarnento„ F,asserms ao ()iras:iria))) (lisas Na pasta iaraitata is 	Np 

sitica(ariel 2, Eire aliartine do nobre ãac(readpr „AI-selins Pado, cto PI pipa stasise sosse coisoariess 

Elsa  ltildEllsna lliad de ElEtPresas Para la Prestasl ião de serviços traniadorte aos) serviclares 
rauniopeis sateass na Coorgenaság cie alaraiancta ern Dasiale Clovisa i  e Eire iiiratitres iorisvoliaricires 

it eira a palavra o )1ereader 
0 	EllattEELINI 	Eadirstaria de saber se rirá raigisian 	Assessoria droi 

Latto 	que ptRiesse explicar o projeto um pelado meritter. 	"IiKter 

	

trienes cate puclessernos ler o parecer do proveio eiti erga asiese 	errissiciestries, 
C) SR.. PRESIDE( iN TE (Ca Ivo) — E ra 	o sen h o r pode ri lar e si se orei eito ? 
iip„) 	Frip(E310 --- Está bem, 

SR,, PRIESIDENITE (Calvo) — 



KALJNiCi.R.AttlettEtt Stlit(:) FRAtail„ ,(3 
ent,ested atess, "(Et tutástsdpatutatdtáststittpttetts( rostAstetta:t: serás. 

1404,2 	rio -ao 09.`10/2012; 	3'7 irei 1.5 

(t) SR, PRESIDEN"SE (Caítvlo) Tem retikasita o S terreaeler Nktttabrq. 
(:(,) 	NACISA.LINI 	.t.((tr, Pres dentes sintorme estelarentdo a respoito do eatelatettdo 

Obrigado. 
O (SR, PERIESIDENTE (C:talvo) st Gostaria cle dar tutt Itetsterrettlho, Fia neettatts) 

settptestrea sardtána dor mento tenso° et nosso troais:At prortA.eneo eram staturas paro a tetalseettást 00 
nosso tratsaittes para as teistorlas 'técnicas, os taudes, R:te:noas cie Istactortancento, umeauttettáo 

HCellitia de Stnestertantentd, [Aso atravancava muito o rt:esseett trabatha e, porstsotiondented 
steststsette pue isavia senctlAdo a vistoria porque quem não tem nottecatte, nttio posis Rontedentst em 
Peat 

Esse projeto vens coong.u -  essa e:deter:da° É, Isso que tt: 
tdestmettor StatatirOS islão é? 

Fiz rondas tdstoctas (tern ttlett .  propne antotnável e, as vessette gastetete roam ttant, 
Sateos et: st lít(stsgttlist(tt da CaíTO C.Orn reett swado. Na é;. :) ,OC.,:a ; 	rdeOpto tats vstmencta salve: ett tse 
footemett gardeava pouso reittlis cts Itts1 	ti(j0 realS, 	qUe 

CE.'::r1[erlaS, Centenas de redeares, 
prtsits40 de SUMa utoporlArspa (tests c:Solado Cie Sas ettmet ittatt: Att, rede Apt 

reteses vatsào neeettt.wa, que continue na Sirra tramitad(ttio, 	entstso, a dr Redra auesteratt depatto 
est 	tettorS2 do tderetaeter Attsehno Tarto do (t 	 dadOeiri 	Cale73733(3373 notes 
st(retattadáo de (Anpresast pptsa ptestadao de seessnetet 	Actutsportes aos sestedstres rnunicoses 
'estados na Coorderdsotáo cie Vigílártctila ettn (Sadde — Cartvisa„ o dá outras (AcetkidAtnes. 

(„(!tt pf O S 	te e:esto 'projeto e vornos encaro .- ) rn -,:„:tt...to. 
istoRnto dent 	pastat PS 108113 drtt nobre Vereador Reis, do ftel , (sie etstntm 

sestete de tresteeneão otembate .a,c) dance( de .  ovemo (to Kflurawatpíto de Rase Pando, 
At(tAtes dos serRionss otl senhoras (etel 	0:1-)seniacáo a tazeto seteeps s t  :iteres 

nersusts oro urna essessers. 	 Veres:Aio( doe pesaste dadttv .rririo da orelaoraa acirearrai, 

ttt cartder 	ovano, tsfertaintlerrte, e gettlettoo, Tem :turra propensáo gersánost, osso 
quer casar gere aeliliede (lide rirà0 ter:rd na 1AR:da, tstn ((atice( dEii otitints nad tea ter outro stott: se 
titarteced. PeRt: carteei" oa ettl Cpciaigitiler parte do carpo, ate no 0410 :  ett-3 beca Ett uses „severess 

testreroarnente rnangna o dance( de ovário, Tens intenta ortgern ependtrrearta t  settats Pedes, :ttá na. 
tonmasão,„ no rtosso desenvolvirnertto intsautentia, 

erato certera que é ,  IHT1 projeto de.: estittersta umportAncra, post esta. etttsperstattotes 
RABI° a tooptietneta cits cánces de ovário e todo car(oer e tratavett desde oue tottett seda. 
destraberto de seu estádio usetal„ /e gente :fala (t( sente (s,(er -  atzer, toctittsentstret ttetes tott sor 
opeaavet rtteshort. ntetts se estiver ea base. do ettárfic t  per exempes „st rels:(0 elettet 

(tt er outro tad°, se ror operavet, der rett ovado, a ent.tifest tern ..c.Stettt evartes„ atersese. 
pansgas Ara atqtasse. avario :  iesta para a anaissts: patoiogtetat rsestato, tatz, tratedstsento, attattette 

I':(4(sts se não tiverrnos. protoodos Caril° falou berra apItt, o rtobre teattestist testetalest 
P.S.(313218e disserntnado rios atendirnenttos. cittA pede arnbutaRemot 	seste 	:rettstt otos toso et 

panstetto contato corri os paetentes 	fieis (leo fitettors.:tdo. (ettla eestssa de peeperetets 

tratarnertto, então :  dificknente as pessoas vão se „:„siptstrcebter que 1:én -1 ttm otáncett. Stetterstlo 
descobnarn, Já este dardcto sintomas e dtttle neuttas VerZerS, 

espalthstosto pelo corpo todo O SOfrri"ne.1 -,d0 f.:1* Pre.(tal, 
(\Jade (date letst(ettset .do que tent; orojetto Aterno esse, Está feda 	ceeteste asette Sdent 

Rteettotturlos ter .  o teor do projeto, 
Mast tRtianto est a(quern mas actsátsettl de dr; .i.3 	 tirratreiai 	 Trine: iiierir . 	„ 	, 	 „ 	 ..„ 	. 

geciirvii3(10 - 7 	 U1SITteaça0 que: priiiecreinee, 
itk!SioRitik.„. AittITOPtilltt KAttst. nome é Antortia Sou servieldra pdadácta. nrettdotittod. 
N13111 riirE'O...ifUi aos seddhores que Insistuartn, rto idesdital do Servidor ittúlSico„ 	carard 

eus sattop a stosider, (Saber:nos que e tratanierate 	Calcider 	erd: CibErS 	Cirdirderii3cr 
tririnia(1,33: 	othesidaste 	OtagtAtttsboo, como Ofisse Vereador., é rende° crdarailer 

tdi 	 para ttos., serstuttpras enattu(spatst dorirsiegurr .  rroarear irma rsoareadler 
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se, - , 

fraffefo. pfiedped para nos fazeíeeed 	eXa1011e; 	dif ft,;11 conseguir uni", procechrnento. 

1-"ia casos ate cte rnorte que, ffICILISPite, 	ternOS 	 C.„KEeliar1105 
CPUe VOCeS rlOS ajlidassarri a. criar raltio só. lie Bios :pirai do Servidor IsturrIerio ratunicsidat i  aras ern 
setiparititatts redironaviziadas, LJT11 contes: de sadde a readisteart 

i sso iii)) 	isto  sriteriárilar 	 QUe Chaffla-Se PrOleto 	mu Hn. E....yr 	cle  

n"10.1113, taZ 	rflarnagratN,13, 0 	 Efak:. 	erearne trarteivagireal, densit iorpetto 	tirit  

Deratialluidireliard 	triatristrld 	:dom todos .0S :Se:11S ESCarree13144 TOdOS sabeis) iiita affliparticiadist parra 
Car151.„Áita, 	rinedIco, voltate rearcar dizarriar. Então, i isiestarliamos cie peciir asso para o 

dertrador butittioct murucipai i  visto o arrande raurnero 	...iiiiitieriatiddras que aeraditiq 	Diria teassi a 

istrotissionais, rtião B.:rirdes diriagnestidos 	irriagern i 	triernas prootiairitirtistrares i  rerariseiress 
Duarite 	preinierissial piara as taitais no trabareid i  pa ra a is  iipeppasi  apara 	tarnieria isatitee 
traystariaress 	tiorlear bora popes para inethoraranos uns pcarico 
arritairtup Barra as proseadoras Ee dierivectoras esse servaita i  pormse fica tiritais 143414:21 feelZer Vireí0 eír) 

O 	NATALlIall 	Piresidertte, agrar° aboiar as. isaiaiireas airs limertileriree, trile 
ries:arra etre ela mandasse par escalo, No ano passado e.diodiamos um 5:::) kis. de 

iiskistaittal do Eitairtadoe 	t(M COrlAdO: do Orçanairmilto ptitia geteriáis 	trimram o pilis e 
adaterarn 	era. íVelessed assitin esta. aquent do que deveras) .5E21 (e) 110,5424tai (1.10 Sefeene541514 
afíesf ísee41 :43 aí  basta :rltfíen  feee:1,1114Xef n -dorrini.ções que, a  sirtiittadásir  aiorou do adiai passated piaria assvs ano.. 

O rlospital tambetin 	uldrziado pe.b. 	 siedd ipi tair  di i isrip ui lia  pose 	dsestaretti  ist is  

Cr3ostaria. ide talar sobre o preartito do tlereader Reis, gari)) 	rnerd0110, 	tUa0 
(11te trzeti erra latitIallitliDa 	elill-Dliter 	°vario 	os dereadis tipos de tuteares 	rateriteres tradiviseas 

tendo irai) Brasil alongamento do prazo para. Cille COnSiga O tralarnerit.0 	O ntinTlef.0 de. 
está aurtiventando., E)) dada doe:riça reais rynevaleritie 	airglins tipos driti eiturider, coava prestata 
spititai a. eistiao aurberitando cie ema forma brutal Ef. d ee País, ree,ão da qUafefeeí felS, pe.SS0a1:1 Q1.114 
brecisairi ate tratarnenter Piternai 	rnuther corin ciancer de rearria Iiiiitaterat que depti sete 
nritiris,as oatened ciarbeatie 	possivet case ria() sebrevirtia por -  culpa do SIDS que deo esta isando 
ailetrivida no lersisi iirir tern os .riisisppris.áveis i  rlorrie e searrenerne r  por isisoi isso é crinsinoso piara o 
privo repastioirste Por tatta de recuased erabficos„ 

rt"irtat passado at Ilitliraisteric) da Sareff.de devoisiee para o Tatisiouro 	bilhões. ci/p 	dr,  
c114,5aMeenaten 	ed NU:O é-31310 clevolvieu para: o liilleriiictit) Iltiantega 	não liai 	 issta 
itariaitser arai ato ittiatirgaibp nessa attlatiiialãoi Portanto achiiir raerlterio o littettiiiiilid 	Derleatiedi rivers 
briticuitairtialo maithortar ititssa isattuaiaão. 

SR„ PRESIDENTE (Calvo) st A. 'Vereador latoestra Nier)ratitriti fez len conitriato eare o 
rplietti 	istittamitoo de se estender aigund pratodotos 	 Safrade dia rrord.P.E. ,,r 

Gradas a [deus .a 	 nao daie riern a ilifiraternaticiat Dern erin otteado tneaddeS 
e11111e 	EqUe nem 	Medicina e nern o arnor sato (torno a itAitaternatica, pari fenalae effref) 
POrf. -(11,,..te 	;;;39. 'suas excesidesi. Densas recertadirdente 	atriz farpqsa orple Ural.) 
nearrlana porque. a sua. rinaer  avo tir :irmã lintioriare neeptaisia, reostranab essa propreassair reais 
traia 	regra teve íselfeas exeettaltes, Dirustincie se bassicia atenOurrieriaão: Distairsisaiserridia itirratirieriediss 
poritatia pli'eVarltiVa de (1.06 ,:nyaS„, cesse caso cia aluitairs 	Dargeritats taidi 	pai persizar so, a rs. 

rnarnas. 	iviersie pá imetastase para ipiatrined 	cerebro e rinirritas Nle.D.3S r..);:34".a. a 	 tirrl 
$011."1.rrierrt0 allftaL 	\IKra nao tern rareada 

réarabéris. ao  Ri-ejeto. 
O próxima-Dir. itera da rialita é o 	eittriterie tia airtiltrid iisserritiorit 

Sei quero parabenizar perettie 	aleitarnento reaterno é 
extramaripente irepolitante para o equitiibrie dia crienrita 	ida prataria rinae, Istarabented 
"ifereadord 

4.)) S 	Pi ISS .1.)) E, r4TE:::. (calvo) 	5.6 é kim pro131 e rn 	rp„Itr 	, (r.e. ••••'(1. 
prOtMerMa. 	deserrivosaineirrto de todas ee3S irearradeaes, ainda rinais 	 eSt.J.:::4110S 

(Ie vacina para tadoisi Sabeidies que as araitindas que ria0 
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f11R99 fir,199991 (X'911 a. nanunidade premdurradríA Mortas mães 11 rd de tra:C)ard.ar, 	ad,a :111 	 O 

[rdrter  ertra ....á 0 é de 2. 	Oe l'SS onaorão do prognama„ Isente Kítateree Dada- Erelttamenne Aroleas 
tíes naratíos de lente 1:Paterna° e E. ,:da q uer disserta:mar teso, Essa corrasEdeto di ela 	a :OS trára itea 

ra prespe rar0 ProjE3to., 
Passerríos 	gítinto Dem da pauta, Ptr„ ttlaDal tít. 
crít 	NA -Lm:mi 	íttíto , presidente, ta reísartít gente nado írAtístíte testítes,:í ret rua. r''''''nrata, 

postet eão ern cima elo projeto do ltleíreador Laárcío Banko r  ríszíRt „acta° date. ítto desseas ca„...eí c.,:íosítallet 

oressse rtroteto não Vera rd O Wide e SSC) Pele 	 passa lítaret citar ístrEteratí. ttenítssa. 

Aig urn dos senhores presentes sítme coatto  „é. Rano  0 rttroreessorr 	menteemert tal]  

tudo nítít. titarretteatte ítto arurnat e eía fica recettendo dErrattrita eão drretto, de loteratí connettistórosi 

gusa niers orate; que a: gente pociíst terr Então., errEaosa t.sítítElla  tEíto traorta 	ett falta, ao opte 
9919931 -Se .1,19, pessoas assistwern, ao processo 	rad erdà d farediStic.) 	edrere) e: a rrarda." é 

tradadd,adhOg 1.1e rdni.: ará O 	a 	à°. Apesar d.e toda íírt celeurnia, acres que e um Irtrottetto 
VISa a outras OdadeS dej d") ara (103  esse arti go eí preíblap ern Nova, lerdanítí tít. em 1/ arl S (1139193s 

taro ,da. 
Acho que trarribérrn: a: gente Já se. atterAntsít dos títettlemars, 0 q tre :deve ísser tento etre 

tornsa retas nordísleer EAtatadís „optei possneet 	rtí lte. sat 99 21 (tons os anintrats 	1,,..nr a. CO Va 	rafi'a 

UI° 	d e Pa ira as r)essoas Isrítístísterent nas suas torrestes „.lítteí dar ítí, rdnetrorr,sa 
t„dastren. írt, anntor e tE3r1 írl 0 a Er/1p 9 Ca 099. 

É. 9, O CO bea 910 tel 	tarda prodltsao disso, 1,trd tocai. ítterí urda rArtram aí ret,rs, ,prosErpia 
Rada, ver ítíte íío 'Ressoai aáro Attleitííí de catrAnnão, 

()brigado, Sr. Presidente. 
C) SFE„ PFRESIDENTIE (Calvo) Gostada de aproveltee para. ttrts alerta: rít obeso, 

393,19(199 „aduma do peste., zacada actinntsiando gorettara earrAtern nos sests or gass. tornotto, 
arandatnarreas gordura no coração, os tta gReerídes adtruerltarartn,, o ríl tattí „aurnentía a rneíderenat slot; 
amodentens Easesítares. Derebraís„ ratart-os a g udos do rtuocárdío„ acurrattarnes trt oreenta dentes dos 
noíestes vasos ettan g tEnees, e a. gente acurrEda gonitera no fí gado, EstrAtte  tarre:3: re,..MS a 

rrj 1..) e O leg ado indmane tamlaérn se de genera ent ítíAsrattna. testtess, tadresí,„. 'í-rern 
orc9rtc'Jrtee perg 'de 	Pe. a.$ e Seja o be S a, é lin] a e ;' ,"1„.1911:15,n atít„e „ 

etatttersdo desso, o ci tte eles 'rad:erre? Confiltrard o ttoídaísto apít Aíítre.so„ ratere tte ííittrís. íretro 
rríotatrielptar, prtre. &Ana cratutta, rnas Et.; ema q uartted,acie mAtessa eAttít, tít., ctítíí tít  

nmpressao Atte o boi-unho vau ex Etíodtr„ aci ttild„) tern o rictonriento certo cio acate porque tigadc) 

itort3 tct coiea tgtiarta mutto corlsurrudca na ite,fficipa prooutraciE,t no mundo,. bottt.tezotecritou 

te:.cicios dessas tífitstordees 	,Eurtntanatiade„ 
Então, pa,rabens ao Vereador Laeírolo Bente°, q ue cokrpcia trtaretierat 	de. 

vestetânctc)is cedi ,pete. de anitiltt:11 no árnbito da (Idade. ,  de 	Fr.ad 1 e 	nào stc.t.1 	esipecreca os 
a 9,91319ftsr  ,,19939C11.99 	b0 	̀933,933: 9119341Ci O envelhece e., Addatutta, ot. sí e: a .: ..939,9 Sernie 9:3a 92 5999 99 .)  

'933S 9339153 .9 p a 935 VIlt 
SR,„ NIEVALINI st tear. Presídente, raras o boi íííít ettratído cardo catrítía Reteratrusl ítást 

pauteí 9,1 r ar a, pele., í els] .'"3,11:9"1111.3 (41UR3 ?j3à O a 19,;31, Ki 013 scctcrtnentte para set. tirar .c.3 ícctertc.tr. ..ittertacte ett onicirtentcci 
a trtterruncortacácti. 

C) SR, PREISIDERTE (Calvo) - CAncardo cortt 	ledateM eartra„ 	ítí 

arttepus de vesturarios feitos eorn dele anirnaL Então, ele deve sespecitiírtatt q ue. íantinteAs 

esses: roctanos..„ so teta (RE. anwríaís no gersd ou íleo? 
(NÃO IDENTIFICADO) Váe destacar :que o uso de peles satedadeiras .';',':':33,593)1.9. 

pratica 	crueidades que Ca 1.1993M sotrunerito tattedsso nos atEremis, ft/tas:as tespecres 	atcrnctiaics: 

seleragerts dornesticcados 'são sltdrzados pelo ponletrao de poless deírtítenado a erocua dam (At 

casacces„ acessórios e títrtt glos de deconadrão entre, otítros„ 
Ittío caíttras da inclatsine da nsosíta, os annsterteí',. tístípírt títanneeraeora aparreet 	opa 

aerrartstratta a tratdactsí „athtída, 
.0 SR, PRESIDENTE (Ctrítilvo) Ele rtítlett espedficría os anantímett 
ití.fÁ0 	Ftlí: lN Flt ,1 C A rio) -- 

o Si R.,„ 	R. ES D E ,N T' E (Ca N.o) - Dto ítt ét. Etat lí o pe írt.'5„: SI:93 	r31, ;:j. 19) 993,U1 	S ;r9,151',r 
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eLai on:ÁNram :, nlas efle não espeoffk.2 os ai.jfinais, um aninha :500K40513arl que foi domestioado. 
Está à 

Vtitritios deixar prosperar. Ele vai retornar, drta gente converse: beirrquei OOdede 
COOS. deSta 31 hoje, tatiTcharn entrou na rede industatai. Se arSdOkieltaSTP OS OSSOS, O CSSídeS 	OS'OS. O 

OSSCO0i0. tUde Sf.P"; aPrOVelte3, (-) 	tambern 	1441"1 arara:eia setivagern ode tfie dormatamearatio 
recentésrierise. Preteisarnos ver asso, 

Scan vareios deixar prosperar para as próxitnes rittudassides e arresidas rouniaties 
Roa contrário a matar queria:N.1er hada Cie itimirritS tear) sou tationsite. Ars 

aireceserresst discraderiar quais os aninhais prsisidos de Se COrdledebdheS 	CPdade 	-5d0 Podo 
tern vestinsentas. ogornos etc, Correto? Otri d. gente faz. um strbstitutero e tataisettrisitt 
itterson ii sartt 	discute, entracs tdepais, ail itsurids cessar 

Agora, rato varnos para os projetos de segasrfila audersita sitAnsein 
isroieto de Lei 172)12007: de autoria do nobre TAtirstacks Gositart, 	PSC) sa ro 

dasermes sobre a o tbridatortectede 	Istidizaság 	trabetrad 	fisisterapoises rios Resstrisis 
heittareitatte Infarfifi's (.r.:?,-Errafi ned r,LASksnififi . ;');r0 	nas, urCidades €011 _equipes Artegraisites de rede ithernitabal 
de sitroste para os fins que esiriefassa e da outras sitaaddigstettirts, 

Hia alisara orador insulto? di fiairested Assim Asoessor do Vereectot etterearet 
deSeLds. 

ta) Vereador Nataisiti quer fazer seguni cormitirstatiod 
C) SR, NATALI.NI 	enterldi, f ‘ftit, cirria qtfecirão 	profissitanos 	tnercede de 

trairstiro pada OS asibterapettfas, que é itima profissào eieseasana raft equipe rnuarefiscitaintei roi 

estepe da saucie e da educedáo, Nà).) tenho dirstistos 00rile010,-f3i40$ a 1:044045 ráC4 
O SR., PRESIDEENTE (Calvo) - Nes telt:rios aqui itali f risiciterapesta, 
Fraie urri pouco sobre a sim:portant:tia ide ',136' trazer fisioterapia ia as tostes todos era 

risondes ern deseavaromeratot phristirtaisnerite, na pra -heti-a rinfanctia. e o que asso retersolite 
dOutiel3., dO ple:46U) dliSe VOCêS Jâ desenvoNerarn 	rdS.Jarat.Mg1W9ISS. 	iSSO? 

Faie seu nome, sua profissão, pfisr sakion 
O SR., CARLOS iCESAR G.,orylEtt.S DA: CC)'-fitICIA, 	ne,me: 

(„fiaSta, SOkÁ fisiateradeuta. Nes StesersioNemos kr,HT édérs„.,:ériérr 	Soopuoun rro ror'r 
siorineciabento do Presadente da Cardara, trabaho postarei nas daansas 	F.réardefira rfiérpau pefis 
',..rara`fi: 	tornando, ao brigo dos Sitiarias arilos. urn pirrr)efié ,,sraa 	Saldefid -préshfirsa 

Anfiganseate, nos donsegwamos diagnosticar pritibeittnitas as postiora nas criandes 
cone 15. 16 o .  '17 anos. Hoje, ternos crianças de 7 eu 8 anos de idade dentro das cOorate cite 
itisioterriattia. fazendo trabaittios de conscientizadão e recruperatettiso prostura) 

Acho que é a siegureda Ve2 que ele passai pede comissão itti irriportiontaisimo esse 
is faieis Asno acre taita urn pouco reais cie vabrizatião ido Nostassiganai, fisifiseette..R ititeres) 1st issistrarist 

(S.a,  irrabarré) nO rler fila rrslarta ',„posKrros fésiofiernar)etrtaS pana afir,fitOS pr:acientar:s. 
pensearricie que o Ennstitten tens serings 	spacti, fisigstresittriasis eatisitairirearts 

essiteris sun deSSPH.S.d, por ettettsao„ rira friasessiar issiseterrettscis alie tem unir erarta i tiriti fst) arter i ess 
mi strairi Assittai so item quatto thareassionais. itererrices que tri giarreerice e nitrou gimmite. 
Antási. boriairierazo o Vereador arioutart e esta. cOn"fiSsao tafintsárn, pela entese -que esta dettes ao 
discriteto ao fisiotereaaa 

O ISR., IIIIIIIIESIDENTE (Calvo) re Iria aquele) veits) dintsicka NA) pequeno é ClUe 
rosne st papeio -  Nessa questão beira, nias só reas questdes Monyrs, 	carager, 0130 001055110 001 ., 

C05°.:155 t1;3 C) POSI1Ural e rtionclerei, parece-me que doem é orientado, na sua postura Ovjaedjd; 
erd.:d1OS3, VSlá Evitar grandes g:essa:is 	crokrina e probiesnas de articadasides. 

Itita tim grande rparnero 	aftsistamentos de trettistitio peio Roses Rogrit i reige soei  

ospainsido niettivid -e recebendo morto padeci, É: 000: caos: e urde otherago setrion, 	adistes 

Isinistana rasteais Emitas, bot .  Gata tiara se,  fazer c loieveritheo 	pi,:sraberafirs 	.firsaapprooduro 
do p:rojoiéré ;sr2,1,a r.éxplanação e beto triabartid. 

nortrése \lereaciora Naerru Nottistat io reininatise oom 	Itigess. e teteia A tini sabem) 
Ferio a palavra a teitiereagora aflorai -ai ationfiiits, 

A SRA„ NOEMI NONATO -- ta :ao Presattente, rias idossas cornissiees, Sado 	ist 
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nornenterict titebre o nosso projeto, referente ao teistei 	nitentitts para EIDOE Sejrt .  átátá Dre reátá 
i,:trtáeneere EPeregarOOS 	(OOMISSe0 	Si,..alide t.`„) ournetio (tio projedo, e ostissitos ittotiontittistito 	itent 

tiodeidaseits isso et reduto impodante, 
C) SR,. PRESIDENTE ((Salvo) Nifiaravilha. Ni/tudo obitiatticid i  nobre finteretedictits 
giatiands temes projetos difireis de terern a Sle-2: e22J2eiuleidede, entrer2'3232110e inJes rnee:y2 

(12'3 \.1 ,2,:et,:e.idora ralei:arda ilialonato, eVete rapidarrierde eles safara. ilifitExite fls. tediosa, 
tioahjiiitada a seggiiiidiiit audiência .oudiioa sio 	72fidit litsistine, a anattitiniiiiii sesta 

ifficirda pada preeper -ar ern OUtfe cürniSsàO., c) projeto terá O ricasso parecer. lasse preasito 
andana do atestedder Goulart, faia siobre a utillizadão do trabalhe de ifisiettierdoeuties nes cirsictiess 

toosits ao. s',.=,R2d4.52. 
Feassernos ao rijitiijijxlitoo projeto, lie le 	 (1 ,,,,3 autor a ao \I el 

do PrEDEE que díspoe Sobre estacletIar"nento ern 	r-2.222see22,ed:::*; para 	 2eee 
requiannervtatcla Centá) Zeárti Azul no rtionsairdio de tridao Pettio.. 

'Passemos a kititura tios trios artigos ido parecei' isto PL. 	ire 

- El lido o seguinte; Otite:fitara dos trés eu -figos 	parecter 	2.2111:2) 



rkill I) tal Cl:1 	DEP 
saditdssrtsuiessrssrrdtrptisrdisesstsrrd..purtdeiigrrrtR iriitistdsdriruirsciitg-
ridpess riati test Fugiu das santiri ratiesesso 

Ceada 09/101201.3 	do 42 DE 15 

42 
c)c, 	-05333.2')01 :3: 

(1.7) SFR. PREitS101111NilrE. fi llittialvo) st Esse boro oriejeçt0 	 11333 
OC) caa")3E-3) ; 	pagersionto de buas horas re3 Sorria atiout 	rsitedit 

ilti) SR. 	 Esato. 
SR.„ 11:1 FitiliEli8111111)ÜtlITÉ (fRaidiatti) (Me 1t3pm projete. Há 'inscritos listiara corratintárs Não 

trancendidei 3 segunda audiencia búbleia 	Feroteto de Le ,,, 221/2012, 
tdeescee  Elgereut o. 	 coltriissétio para duo possa ir Pior -iene 

tildrisio sem desta saltita de lostle 	lesei seitides 	eitriesse 	titeritait  iserieressi 

	

Cia)13 ‘f.. CVJE) acassaienta o artigo 211t1 a e itcaragratto tinisse a ido ideittiatitais 	cierritin 
de tilliatti Pardo is dá outras providienolas„ Deterimula QUe O f,,Ifi.„U"',.1c1p10 

imw."1Vt.ke, 	rnintrr,O, Siitibiti da ieceite restuititieute 	assionsistos sorestesionditibie iscracciseires 
tiginsitetritinclas orri 	e serviços pitiblices de sealide, 

itaitreadot Intatalint toei] al.ftlisia. a paia\Ma 
(:), 	KillaIRNLI.N111 ir- Sr. Presidente, obrigado itillestro cliscitorat aCeL`á. 	licard 

responsassiiidaria, que tenho itionsciencla plena este esse proist i to roas st  (se i di teratitis ei tit 
lostireseacti 	aSSM.13 sitio o perinttes Tienhárecorosidergsa disso, Nato costeiro colocar grositss 
ris edis irrigas repito ..- que itenbarn qualquer tipo de andriiiiiisincia coal a Led Organista ;  isti Reei a 

liteessai, 
¡Age 	caso PartaN.dar, decidi easter cessa nearditisti raderno 	importerires irias 

aristreso, irlassidarincis ter asas oro 	 ano 	2irittittis se use dert  sinpartits  aias i r rire 

lartarimerno losidesti„ na Sairide. EE. bastante para UM ldichadípiC)., ne),,ad 	ratessitistarist  

Depois de 2009, timeMOS 1,...M123. queda itestra '18 	Reelegi degois 	e p(r-ructr 
ráo 	estantes por eisintio do Orçamento sendo isiostrote ripas reis não portiends teor andiest 

iiiiontijorrits laristaidente. 	gestor rounicipal, nennude cionsedue planess is seu tratessiniii 
dag seuber, do começo, no ritleflo e no fi ,,rn do i,„,trno, i.-J.»,tantto chrtheiro 	'terd Idare ocj eles: 

Errtenda 	que fie: aprovada,. c:nr ,..r,. 	(is rfluri.,„,,:cirmos. tern eft..re.:!. 	 0 

Min O, 1: 0 (j (YS os tiresiscipies cio Brasil estão poriclo trileito rd:ais do Que 	Fiesti ts tiressitised  

P.',A3.))S; 1331 siris tiir 20. no c:ti:ui:ia.) anta o Secreireard 	icitilsitiensta eastritarts cietratiatiltri 	iiiii cdreitericitir 
iorrstebo ristes 	[ser direheiro ria trillecireitaria 	Corinuniestiesics tira cie sainate asa identiai i  

que esteia tentando aqui 	levantar urna discussiact Nicas iaiiiississ letrantat 
eirecediesdis isipritistaisi a cidade. de Sào Paulo brecisa titiesior Seu rd;;;.:,;utairdd,:,:;ff 	obd..):N:Atort..e.K:tad.e. de 13:11. 

(3.,.orn¡ssád, de JIM:tida nir0). .,301,.. 	prOjete, rdeSITIO terá() prOtAeridaS 	:k.5.)çRlfidadie.. 

	

VEE 1);.:".311)1ta:C., VOU Pedff para col.ocias na pauta da Cappara. precise de lair 	siou 
pedir bata cri:Socar e. votara :dia ,  forrita a odiar o delistitte dia necessiciade da Secretaria 	 de 
Stinages critt cidade de lititaio Pauis, ser dos. recursos do Tesouro .taitictilt, 	minimo, ditara esistepier 
arats para qualdiper prefeito. Seja daqui, dei la, daeotat qualquer tias Setiocar litirsid oeste satiostar 

projeto tern esteta . r1.11.ziativ,,..ra de causa Etr:rarernarttente iftlettr -t?„,,, „ ativiritt,t) 

contra 	Park) colocar 2.0'?„4 ,,, (Jo Seti didheire e)11 -1 	 reãO. 	CR)13) 
..)33.31 Mr.,0331340., OU. apite tendida nitualta 	ter Eire teito esse 	 beielOS 
seritssireos.. Já falei e repito. 

trittriptiti temo dados do Fíostiiiiiital do. Sesaitior - a trierticaria que sivantou 	trairearrierito 
do assi de 2.0'13 é R$257.113251111111375,00. o valas isinsitteraidado, ou sittilits efietivaratente contisternetatio, 
arte segundo quaerittnestre, blue foi trazido aatit.ri pelo Secratártor foi de Rtlna3„979.992,00, 

.15 r2tT.''''''' 	clItH"'3,' asilserla 	slcito gasto, ISSO deveria ter sido. gastx-). 	tt:,, sexto itriets boi siersits 

atai o oitavo. Roi. - 	ellie O Hospital d.o Senador está rleSSa 	 tcerd3. daS .eXPlidaf)3153535 

(11.1e) gaStaSSE) 	qtak3 efa. O Oae0., 	 t ede;.).3  

rd.CgClUe 	C)rçardelltd t3) Clirt)0 	1,:,,:arnarlhO 
eStãOa 	"fl CPU e r(:)S 

tDen SC) que. 	cluestáo 	firtanclarnerrix) 	satJci.,,,..er 	 trat,r3110,,,,,) 
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truIrto boazurd1;3„. et"Iterld(31,P,';  NOS 	 Vendo 	 R 'd.  ek"3 

n a 	C;:ü r ir() trollxr.rr; .urrira. hSta 	cie 

E3asio ,,:a de. SaClcie e 	 selcu .r 
estar -nos 

o cfinheiro :Irão 	Para. atender () .pra\tc:r. te,,,,,,L54.0 	..c) chnileiro 
a.no 	tr,l.i.,11.1.d .pers para, r3e ,,..a. frgerlos, ecyrdibtar 	 'zr.,...i.rjrz.r;„ per.; 

er"r1 cfirmeiro Sarl'a effil 	 Cdeft:ia? 
(D1'.',Jr1J 	aqui 	provokl, PresiotE3nter que 	.13.rasrd 	porr 	:flo 

Então techa tdialeira 	cornipçáo 	 elo 
/apara., cluera 	fibra. pair.:r, fazer 	trecha 

fl-dienddla 	 O dilltéelf0 	aPar'Céde... 
PrO .:161(..) 	 "N„./ ..1.:2;.<aa  

eciprItar co.r .r .:: 	cla 	 doS meus 	'vferreaaryriers, 
11,r1raurrlentr,r, , 	 projeta, C..,,herx...)is írprrys 	clirs..e,t„Itur conr.; 	 tor (,) 
irrretelto rflanCia. CORIO é de. dired()„. 	irrlandrE3 	ca., para 	 r:jr.Porryral.  
deturri .trvarrlf3.fiber. 

	

SPo PRESIDENTEE (C:43:1\m) 	 gr,.3„cieço. ()Itere) par.aberrliz.ar  
nék..„P.ta 	iraz su.r3s ryorrido., ,rr.;:.3..i.;;Óes., de fc:y.r .rfla, reabssrla.„ 

real,,,..dr3rie. do Israsii„. 'rl ..ao 	11.2i.  

Náo 	nials 	 1, -..Ac)r..f.x)rs de .  al,„di.:.áréd;:l...U:S. 	 Ci05 
edualedra 

da ..a.d.:131..E.„flf::::;..9..r.)éa.:31a:"....;. :3..e .S.....Là 

	

1.t.rna. pkrirlderaçãc.), nác) 	 1.2.ara 	 ere)rt a ri. t 
re.".• a do ra 	fr .,lorirato e .  o \tereador 	p:roís E:ru 	irr:szier 

O SR„. NATALKI 	 ar-f,',..es de (.3 ',,.s..'„..rern4.1..or 
worrur„..r.o.ar 	VrIr:x.a.. 	serV..-1:or" pedt„ 

Cifd 	 unia rararara.0 earía ,,a,brrE.:11 destal 	 pafira 

	

\Paq, 	cort"'...,'...:Epp•p,:)PaCia 	 (,)141.1ted..- 0. 
Eintranx.s. 	contato corn ras erdlciactr,; ,g3 	E-..'pfr:rtiatracys 

Jr.3 	r.)rorlc.fir .K.',21-arm 	srá.r.r,3 favorárver! ,.3.1 	1,r51.",r 
dorop.,.,rtr,,,,,, c) 	 alurs..á...(:). 	decfi..c„ . ..3.ç.,,;„áro ,  cttls 

cie 	 co-rirotoc.[E:: 	prr,,Itrderriljr.à. ticr'3,  
k..„,,!ruE.31rt„) 	 a ..assessc...g'1..„ .a 	 pat.e.r .  

far.zer .  r.srsr,r) rlée'.é51110, :  prarqUe.: tr„,. ...r.rn de. fazer 	 prreparr ,ar 	 dia 

.1:;) 	PIRE:SUDE IM 	a Ivo 	cp...3 st a  de. 	r. fil:chjs 	a 
(Irr".w.,3 ,3 a 	d 	.1- a 	Oé)S 	 é 1:St'aZd"' 	foran) 

(r)birrç ..).a.cio. 
SPo 	 (C'rahro)., 

fr:rirknor 	 até. ryorcrál„.... rua() 
actuy. térn:',3 é eia 	,,,,,osv.niersr.s .a..(011teat ..':s,.,,,s„ ora ,1 ,.pr:rier .r'...31 . 1..o.a 

dra. Admirlistrração 	 /,',,,,trtrarquwas. CR') 	 (1E3 .  

cia H'ibi,Jru3 	penso (r.11„.,,re. 	 nr,rars, iIrrro irT"LaLs. 

..a.S5k.;::....E.;5(:).(1.a 	 .gf,21.v.EInclo o 

	

(17Lje 	 r..)(:)f 
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outtiiirtrits serdiprie fatiara: renegados ao último piano das politicadi 	 cite 
qiiiiiii tiiierseete que, 	tise „etiegeretin, faziatin 	poititicas nos sincticatos i  nes itiases 	o 
isinaticiaintario„ drincipainisente cio tiiiinictionalismo 	depois de eitintos eitatiuscor in ide vide 

médied coneursado há mais de 25 arivos do Estado :e. dia f iti refeitarirse nitussit beta 
ciisiodiattaim risio 	isadia que iittesiatiaorie 	ri-tiniria vida e Já. 	qUe ..e.Steare faedineKe 

(.11,...KE 	..Se::',',''rerreraira erl.e.flaSSe copia das notas traddigiraficas de trais. alidienotasi 
iiitticortre, Vereadores, que as OSs, pepreeeaitadas Delo Dir„ ieseeissitit itisitivenersi sada 

tri reititisterrattita tida ittat inata 	 fCerar1"1 urna restrititato com 	tileiretivitiones„ entectittat a 
iiirtitessaisitito do atitiiitai 	 tiititriddiiiird o tiersedistrio de 	siiiiiiigerientos do irtertido 

Cei 	, SCel COMO ér  infelerMnearte 	Cif,FM.Xe3frarrl 	(deis :era poiticiatede na. 
iiite corno stista o ano que vens, 

iodos 	sabeirries apite do ¡Et:do adiiii toi, desde a epocia :do 	dias,  nitio irpatve 
rististit striiinciterao pdthco 	que maftratiararn os funeionarxos de :carreira Oiti saacidis rienhetta 
titiquiridatinento ele porte f ie inataiiii„piatiado na :cidade de S;;T:3.0 t'ealfia. --- e 	lrwetara.t, toí 1 .1.à 3.(,) ano.s, 

ai, a: e r) alaOJ n 	m raras e xGeções. 	 a nos,. na e:posa cio 	raie_ idinersi coristo 
riossia saúde.. 

Conto bera falou itistaxan  irão è. 	 efij alitarqtrna: 011 („„)..t,,3, 	'era arrlerf,r;0 
e,OrrVérfaii:0 	tínharnOS 	("..). extinto intittirtilfsitie se é o: 	case nós sofsernos foi com 

diss rectisisos ordandos dita saúde peia siesetaireada e iserigiettitirositi ocirrupdao. tsssa e a 

ittentoromnis querido dieta pai assua -riu 	iiiiiiiresidericsa desta Casitinitisseva nos ictois 
déciarda diiiii 80, tinha ittirin tal de Fundis. De repente 	cie São Fitsitito 	 tern 
otusi ter iam representiante ao Fundis na Cioninseace iiiiiiorditte o diraileiro 	chettiicru sidisto arior 
Entre em contato com Briasfflia„'„ atitlão, mas :rads enviamds 	stinnetto Para ,S-ae 
(firlieelre 	1.3 .errdeU tilo radio do carnitiddi linicaszinenter, Et por 'eSSO glle O Brasil 	f"reali, 

éilicaStra'r100 Cpee não sitto os ststernas de erganização iiiiiiiiirrunistraiiievios i  o risiii,fies" 
proolorria caságes cio hernissin, o próprio irrosiriteryir Essa é a reaiidarte. tiverintios de 
tirtiirtstorrnar altiptiern, tern dite seit a nós tnessnos. 

Vitineader Niatialtra priesatiricied a itiesista itio paissiii :as iitititits, soes rivesseas sasiestestistititio. 
as 	 presideistes de institiutddes intirtoritanteitin ha, irritado: itestopo 

reitores i  assira periii diante, na nossa erassicséricati, 	 pnttservsa 	vandit 

isiiiiinitos de à. que devedamos diet ter 1.Áratr'Á al..K.Kerlera ratiblaaa rra.3. 	par";,3 '1,1""aeree .  
repeelee, 	conversa iniciei., tern reencontro, siasie tritietanediartate entre 	Poder iiiiiiistaitsio 

iiireede é 	paciente, ddricipatinsente o da perifene. 	trabeilinei initi Fade  irei,  
lie-agi:sada) onde ainialiérin atuei:ia ir, Trabalhei por ureia 	e reainterde 	 seitiat me 

Anegeiu tambérn, seiropre gostei de petirtiieda sei ci)..ano é, 

,4reerrteCCeel, que alguns isiiiititistatis ido stridiciato 	 yes 	rept: ocas 

adi eitattai - 	&sia guie 	unta quarta de turptionerio puniitto nitunstipai, itiessitite ias inierioutistios 
coraira irados ideie p ias, psitha (rue '  absurdo! ittiada 	Varre Clae ,  itireiteridei o sem is 	intim its 

nuisnatipai tese) de 	buscai -  o :seu vaior, nidePeirdeeiteírleet,E , 	c,,,urte:a Parece .alom raire7,, 

estamos rittai 	por causa dos turaisionands tia 	O sennier tertiadde 	ele idei es 

ittiolocannorit nasais Cessa nuas dei 600 possasis 	 ittrinitte 
isiniticestioacia, 	iiiiiiintitionte era tenso, deistm vivencisu isso conositio receiteiemitirite 8;2 e Cl O 

e 1;, 	faiarde, FaC01.1 tenso, i r-i reestepande isiciussiatt cora a Cate,„delea eira .a,eaS;„=„4. í 3r'er',1 gemes 

nestaiiii serão, 
Mara, Cele reiOnleede, eles se inscreventam t000s i  rios pedintos 	cera esentrat rititt pie 

intitaidesits todos eies tectiouant, a insta itite iseseriteáid, retisa ques tiarit 	idepeaseariatit tapittearis 

neto q ,,,,,P;S:;;11 que oiti reiditessestentes das tidiand laaaSae:11, a al,e,Jsiéeeia 	 ealre, er,:r.arer 

SiediCaiCade, quede dizer datitiatiratite Que: 	disitta, deratis tetiosit 

o: que tor i  picirepasi acredito na organízattião trabahistat 
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Quando eu estava explanando anise urna seninora, âjrrea das pitastertiiiis fio atioreeites 

que rios schincalttote ela gritota inclusive ritilio 'acidava eitEnte, fritior, ()uno folvidameirie trinterini 
too sinclicole, tez sinal cle ladrão para o Or, laroerica 

ititti Magico° frana it ftis Vereador conosco, intesizertente votei nele arpa 	ii, Maar roi viat 

Plentos, diectido da Mtrata, infelizroente --- chegou e disse que as contas titia sardas 	sido 
rejeitas, Eu ate indignei., false 'Cionso se o Governo pede, verte aqui o Tribiiinal de titorithis e alisa 
crintas CIO III aSSab do ano passado apitovediderif Foi isso ou não foi, Vearroacirif 

Vent para o Pieriárte„ SOU itatiovernists„ 	Leder do Citoverrtio teia 	aorcivar es 
centes, esti aprovo o O sentias esta talando pue noutro excesso, eitert foragi. rearovages ias 
contas, aluo houve roubo na saude? írigrarri (sestas as palavras do ititionstranaire, tielautiois ti arre 

Len certo rporrierito, 	enOU a palavra. /aqui ria() CaSa cio. sogra, dinquarato state 
Len dresideistis ou passa o polating Ciliu não é assiro? 

Esto grievaincialit afai inarster Raie iate funda, real resinclor pinto 
Etat ensaie torno 	palavra e deviolvo 	peravra para sie cern diresa i ta tiotares  

Prespeatosairiende, titiontio titife rnerece, COrrIO queleuer ciaadittid rnerece. 'tent o pologra, 	saio, 
sississindire 

Corrreti Wel ato falho? Não, Porque antiganterate o conselheiro do Tribunal cle 
ittortitos tinha efetua de painistso. Eu a chamei. de ministro, titile ele se aborrecest ele gess vá Pai a 
nisdianse 

Seâ por" que participei da CPI do Trribitrizel de' Cardas do fillisnicapia, 
Eds algar]) momento eu trairei que a noularier era histérica, latteteria, inclitisete„ 

ilatiguator triedice, testa no ilatedlgo de Doenças teternacionals e condirei° repotindo, se elo estiver 
agua Histeria é estar desiquilibrada, colocardta arta risco a paz„ o ritteciairdesida egattate 	appies taii  

tite fianiergineirie dentro. funcionárica 
titiairriatio, era qualcludif lugar, conto needien„ a senhora eâ.Sea enSli .ââf 	SeâSâï'ee 

inovierneratie a serrhora testava tfi$"-terlea PreCKSia 	leataillerâtO 	 eCere: 
edroportarriente dacateldi 

Oiritto que cloarepu e fez, SE;1'12 aqtfi, ellâtS a reese is o Proonitio eram i'a i altaireat, darto fest 

se foi gristattego, raias agora esta. gravtado na 	fajta 
Fico o impa repúdio, aentro ate listsitit (fada ciernacratica, se fazer a NO Cie Ceereerenta. 

FreSta Lana Casa para entendimentos,. per asso é o Parearnento. El. ume Cliasei ate trona cie 
anciontinharnentos, 

tattlitulghtitificas, E.SU a,S darei corn tocia papiastr Retas ',„.e;:3j esta 
tareasene aravaida Rasto Ota roeu torortunciamento, consi copio pare rit serepor Presidenre 

cre Etorpas do iartionictolo, oblata is, pana id igiat  di seite itoi  abrigas para o Presicierste iitatiosesial 
ao - paro rtilact envottleta outras irtistaricias -, copies daria o spiscristario tialudictiress, diesits 
irtaisto pronianciarnento Jarda cern as notara taquignalstras das astdienores ittittissicate tenstatiati Igara 

aSSern COnTo para :o Presidente atesta Casa, 
arereadisr latatialtru i  só varinos nos arrepenster Papudo que proderlismos ter feito Does e 

ode 	 ISSO qUe tenno para cortoitan 
()peugada, deatrigas) 

Nada mais havendo a tratar no dia die apto - peste asais urna vez oescutpas tesos 
po ir ratou drobiems de eadide - esta ancerredia a gessar), 
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A. &Rue). PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) -- Borrudisit a todos.. 
Na (-41.takciade de Presidente da, (itordissão de írraeúdits, Prorrateero 	leriaiiiireitruir e 

Plaradied, deciare abettios 	erabaridos 	irtíl t  al.idencra eatiehica rio ano 	1 írt. 
itt iresepres es Vereadares 	tr ítedenlearitii„ Fratitela B ierderii p„) 	radiespais  aitiitiaídiria r 
iintorniar que está inteuraáo 

IN,1[1:,diloe.p:al de. SãO 	r1.0 	vatitáiveciarnariersatirpotetrit, Pra) supinoretre. 
PEIIISSOSIS qUe quiserem der:a-ater, deiverao insríreveese cern os, secireptieris rire 

(ternisterio i  Itritianie e Fitatio, 
Passernos aos itens da, pauta, 
attraperd 1 „ litett 557110, do atereador Patas) Fraittire. 

ern píaitairira o nottre Vereador Natataa, 
O SR.,. NATAtallía 	Sra, Presíderste, esse. trroketo do V ientador Pateio Frietrigai tríiaa 

de risortigartiztracao da Crovísa e é bastante( completo, bent torrnatado e (pua° 
..A4IJI tent panos ititstrirs dita) liratanti da iqiiiiirrearitia ars virrairancitia, 	do eicinteri 

istatitrcite cie cacrendas„ geriencia de viridancria e seppre atirropeparía, arti eispere 	corprsite caí 
geStIãO 	peS$0.2S, gerierecia de artnetrittetraditat iate firearreers, típirericati sio 

iiiiiármacreadapriancirre„ rturided teicrace 	corduruciesào. e vitailanciei ore serater ritisideto iderirs.„» de' 
ritiroperracat) e tiegiaaincia ern saudei 

oriter drzeír ele tralI3 da (itriptrisa conto 	rodo. 
ít,taiit iverdiadep ele esta trarnitantio, 	acredite sineartareerthe cale, 	(pai riiiipi pto que 

nato tern ineratierrierstadítio iierigar idit Vereador não pede produtor tetas. quís ariterierin sieriatios„ eine 
searentros„ „alteres crie cargo,. tire cargo.. Kiisc não tem izerepietériatire 	Vereador, 

E, EITISI nossa iii(Pubcortassão, vamos tratar tandraérn disser. ritiliás„ catrintatteire drisiricis 
diaterao. triie caie vamos produzir ci3 relatório que será rinandado ao Ferreasito para cite ditrandar 

Eiratare só estou fazendo esse repard, Está dratitio barri (eito o driedisto, rilias tern tratits , 	. 
vitsio 	tiniciataria„ 

reritisieraita iratriusater a: nossa ASSeSSOda 	(Ide 
irISIUSKIe., no debele 	vadios, fazer corri 	ittioírisa teriers is o redireteirs 

Cast da rdotaise„ 
Nitrato obrigado„ 
A. SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) re adraiatiriam áritivis? eateuse) 
Plasseridos ao segiundo item caía pauta. 	(1.84eirtít  (10 siderreaper (daperipe siates reta) 

enadores. aliscrotos, 
Passemes art outro iterai da pauta,. 	251113, tto Viererador Peado Ficrilite 
Terra a Isiaterare c) notara ttereatior ate tericierentraph„ 
Ca. SR, ItaRi PRIEDENBACH 	Sra. Firesidenter esse erojeito 	írixtrierr 

rneiitt.M RJ" 	I() ri ;:j2i. Stant imparterne terarries ísssp casar cair,  resociarizertato, ce iiirecierair tate )(aí 
posscatis tenearn unri reirricio, poaendo volitar ,à apta de Lena 	 não calarrN3r"nliD.s, 
p-24.',.a, nós ()sisa rittreporrsabilidado, raiegítérn Pata 

dar( (3R, NippAdoliall is Sr . a., Presicikantrie so iquerriuti stadep 
dar tatatratateríto de adolescentes, parens IIdOSOSSI III ildOSSOS tad° 

PrODIerftIcIIII7 Pgritrair o Estatuto da Cinande e taiiitokriscente„ dependeddo da idade Et do par) de 
corítratair (tara trabalho.. 

..A. SRA), PREESIDEN.TE) (Patrícía Bezrerra ií si Essa ()lesma pergiáritasersi eussirei) itease, 
aidepato iternaerre dereeindenao dia alada d.o didolesereariapi i  pairaotaitra aspiseiiiaisít i rer itirrad 

triiretão„ ati  essa ia piaapita Que eira 
(),) 	1" ED E IN, BAC H re 	ii„) ten. 	ce rad zra 	ire ia, 	„ 	citairei 

ítizertierearaeratir) so OS IseSieriS 	pOdern danle.car a tf"ary;',.::titsar eomo an:!,.. -eno2:::',..es. 	rs:30. 
ISSO é evidente que ríão seria contra Ia. legisiterraid já vigientitir 

lít) 	PREISIDENTE (Patrícia. Berperra) ídoderearincre peraii -  vista ria) proireter 
O SR, N„Alt 	saiiíteide 	etratitaricia„ raiíria, Pieseeír dita Creitnisistac 



rvitifilr 	EritE SAIO FE/Ntsitlo rti) 
SEAStszAtztar 	tistreassirts pritAtAssarrEitite arricsitites scriest 
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11111,11 	P El% 1 D E tcr E (Patrícia Bezerra.) re Ciertal 	eiricarnitirstrittrisi.cdri 

itirespertarerei a raucireirsiza por itirri rmap rits), 

Está° sitispererros 	trabiathos„ 

	

tearsperesos, OS: trabádhOiS: ¡Sá° reabelitos. ¡i¡i ¡san ¡a rariessclés¡ ala 21;¡,3 	,t)S.).CritCalttla. :tatedtetrea... 
At SRA) PRESIDENTE O:Patricia Bezerra) e- Esta resperidisaist .dretat0 )  C) projeto de EP 

nas diteritrizteis do: Eitittipt , 
Frassetrios 80 CIL:art.° dirttall. da pauta, lataliett 11.3., do traereader isereiroirs: Beirriáro. 
ma oradores triscritaist? ditsurised Não 	orasorea Eracrizios, 
paitaiderrios aci cautrito itenri da pauta, PD IERIAN :d.() Vositiacior Marqueo, 

oraciontra inscritos'? otitause) rittiáid isa rairaciares: inscrearis, 
laectrato resitizacters as audiederias ptaaticarts de tortos tos sties artistat pauta„ 
Orectisro riteertat a segundai strudterreisa :; ,Slittinietad dna daOHte, Ceta tttadettSett.tet) CtIte tott, 

1.:cteastsitcatajtt) SOCitt.`tii„ Tradathed 	rkihJihert. 
3:35112„, cio 'Vereador ArseErso Tatua itirica oraciorreis troiticiitiosit 

I der] a palavra o doere Vereador Natirtarkra, 
O SR, NAJA:E/NI titteriEriaria cie ter .  acesso ao protela parei satior exartazdepte cr: rade 

Vereactor Assesno atito está proporei°, 	depritte 
,A 	Ar PRES1D:ENTE (Partríd Bezeirrati Pernieto, 
E) SR, ItIATA.L.INI — Ide Orai aduz Era Presiderriet rio arrEgo 	st) Petaatt' Ettladiatittta, 

glaar.K.10 da contrataddio 	errettresas para a prestadao cie sertscros de: trrapisporte aps serodortes: 
criunicidásit lotados na Coordernazzaio de Viiiiiiirarricia erre 8:¡¡¡3¡¡¡¡Ade 	(:¡(.2¡¡¡¡¡\21S.,¡t\ ¡  Ok¡eaSerá 22:¡¡2:2,¡222... 220:2222¡¡ 
sitri,asieratito para 	psrttrrataoao,' Esta costesindo corstirodere rdisporsãszaoao ceirs rescrirrios 
ra stistareisias  riterNimitasitzto aaidala0 de Une() adde, Sattdata ateediVO. dke 1 - 0:eCtd3 ,'ttitttattet:Ht Ot:te.taCiadatellte 
dlaatifiCSEJOS ettlitãtt). os motoristas térta urri corstrato der cinco anos, 

hareponitailizadarie de vete:tidos :cosi no etaxstito coraird aricts op i„itscirc i¡¡.¡¡¡ CiáárliaprOVaa:220 de 
tat,...):DHatitldta() Cte: realSáid dOS Vektilikat;St anUalatlernac eted tt)OdCtttt:tt:;t.tattatatHs. talatarTa.a.da, taltae t  Seta 
rt.et„eitet. que OS VeSSUIOS tatarldtta.ea 	rházirrio dessa iiiiturse 	 to.dos os  
ttaLte Ott); taattenStaS tenham carritrato: st ra nato ser por questão de Eista Cialtáa eor cinco anos. 

Iiirstrou satisteitio, Era, Presidente. 
.A. :SFRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) -e Iitiassemos, ao Ittaresserict iterro, 	toitrisetia 

HADAssAassAnsuEENTETeniaTRAREsiasenhonaPABASA 
A. 113 RA, NT ONIA la E. RE I Rritirt. 	RI E rr.,As 	riorne 

•Cet.entat:te sou protessore dia rede: ritainteripriN .a..1ASt„tafta 	tcattatdai, 	att) Stteetaidater :. ftectetttiedtt.tel 
ate ISM part:te't1 Cittie &,.' ,3t.ta:: Uni pOLICO atrasado por causa daS aSSataIdatatS) 

predindo para o Vereador que ek:¡¡¡¡¡¡ 	VOCieS ¡S05,¡¡ apo2:22222 irás rii¡S lisi222222¡¡ 
SaltjUiparnerát.0 (1221:¡ Sai¡Kás dia rei rEser res 	rias sio CpdaratO ata tealattee de: dctetee: edatS. 

tarnberin ao carieer crie rearna„ 
atornid protessora„ nos. raiz° podirtásos fartard dirstrestarnos para rinerear o resorrice 

entrao, a rtiterse gostaria 	azipi,antatitão 	unri sitti rceitrat asii saúde Na istiri lises GRAD Drit storsasse  „is  
rateresinente tossem ern 	Unário dia, conto é rio IESPE,0 rui a. pessea vai rirá trisidria„ raiz. os 
eicarties. roaritioRtraea„ iNtrasserta densEonsearta, Eitialirtsairsratrit CSRSO Teta: eieerd date tteS. radttaSett.:ittetaS tt.') 
¡as. tásuarlaS ria° ititieharn csite tica,r rEarciando ife21232:210... ááaáSi SaanSat¡laiS r  is,20:¡aando asaairsa 2122¡ 22.  
riessobrir fiaii¡SSei carecer ou pataiquer crestrii que tarais de trazer cast pirsta trarittisii issi tee rispat  

EU ¡á preSer1C3e; raorte (le cdegas peio siterichasento oarrairrar crias asi trai apor 
Dela° est erahrirdías si trouxe stigurnes assinatrzras 	EM2114223 :(2211:2253021¡¡¡¡¡¡. pari¡¡¡:3 2.¡¡¡sa" ¡is¡¡¡¡:¡-¡¡¡ sayásaa2a22:221:22,55 
ift¡l.„;¡¡Lii,2,221itar 	2¡¡¡.241142arli1622120 Ci¡i¡e: saúde da rputiedieris trisizeitia 

Muito ottriatradat 
SIRIA PRESIDENTE thititatrIeirsi 13ezetera) --- Tern a pairaverp. peia Ordedd O Sttabad 

raataltda 
itirt SFR NrittiTALENI 	Rui tlitteria perglinear assitiresone quere itt 	reastor peta nossa 
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É a Vereadona injeong 	fe rridad i  pordlarnios carreforisar esse rabantionisistitadruito a 

latruitessore„ converse corn VaniEziordre 	Nertisilo pordue eia El. 	 tele 
gicraie fazer "traí] stubstierstivo no prol:et:o do Vereador 	aereSCEMIlar 0 leflie 

POde flaZer fe a gente esta aqui 1„.1fTll substitiutivo da Cernissao 	 Fr3011e'llOrlà0 
SOCIak ,ranalho 	 no relatório aue eia for rezer, ides nos operreirontiotentios a lsEllellar 
SUbStjtilll3V0 dela NOS. VatTIOS fadar com eia taisitibiern, Essa é a minha stridestarz 	liarestriiiieresa 

suriest [troto o firrtte estão croduide. 
A, FF; 	R. E S E NIT 	fibratríE ita. .Beztairra, 	Cern dr): doze .„ trilha vai ca iii 	itt 

resitor Erager„ 
livErius algurri orador inscrito ? 
ileassomps a.0 delll seguinte, EL. laggici 	paii3 Bereadera 	irtippriersi 	allçy3rrn orador 

	

03Cale3a) 	havendo oradorfas inscritos, gassernos paro Ediazirrie uressis i 	gpited 3„ 

do areaseciar Horiena Posiare„ 
Há 	OrladOrl uns:ereto? (Pausa) .trilatig haverido oradores iiinscrads, passarnos agre 

o ousigarrits 	13 1.- 537,13, do 'Vereador Laércio Bentizei 
tia atoam orador inscritcr? 'Terra a "palavra o Sr. João Verguerre Lerner 

SR. Jc),A,0 NIEREft)BEIRO LENIE 	nom 	 3.1 
repreSellte Eissoreaoão de Prolissionals de Clidzintla dr))  Bras il, 

itt) ter -rd em sprjeistão argumenta que riss ansmas passerin gor nearts tratas 	ra 
otaterrioão desse tiog 	allnientrie r\16.-3 gostaríamos 'ele esclarecer 	ilellYnilloS para, 

IMlel análise correta de terna para evitar cgire 	 reare 
siiiirrientos tarribérin Sejani. Broibldos fiebaranganter. 

rriern, palreou° lugar) gostarlanties de lonsibrar CKle O tate griale; 
atrairelis cie um progesso de earrifentreção desses allniallle unia propriedade tzaturai 
arprintais tent de engordar o arrearzepar gordura :  coroo outros etrapasire rett pesa e o darese 
rrisse propriedager ill)itrier dizer, não é algo kg -gado ou. linduziap„ Eles tern rit prepriedepte do se 

elre 6.XCeSSO engordar rei:ah -lente.. ESSEl PrOCEll$S0 
A, 	PRESIDENTE (Pairticía Bezerra) „tirtral, Eiterepaziperi „sã 	intei rrperi pere 

„Fr; 	OLEME-F e s o 
- 	p ra 	d o rd und 0 te n h a ri 	 ea alai) 

Pail-a. ellen] larree(earn a produção crei„.„? 
R. - A principal antiga rei que esses anintiers sào afireilitatratios pageste isaio 

superaffigientsides„ nate etir letitio e o que deterde o autoa da rei em duestão. r irda 

latas gostariarticssi de esclarecer isso: que, na verciade r  eSSellS 
de forrna à gotençáo de) tope 	corgo uni tramo rilia eits Fitas, dor eiserrisito, ei note 

cr princierei alirrierzto cie brasileiro, não ér? 
giargi ã oi sei  prós fonsas analisar a alugenteritão aos 	(1Cle eletella 

	

allEllllefeillalE 	rIOS.Sa Cadela prociutiva„ tosiss elos zerriam idie ser proiprocis einerpo i  
direto todos. 	 Sá° OleUdOS, tOC12 	 pratelllea a n vrajfi é 0,:ton ci:¡ a 
.C.X,1)::nríniarnentiCo („) traitigo e criado orn conlanarriestop ou Dor Feta dis isi dist 	 en iarid ei rri 

corriatiarnentio, deo 
¡Roa tirão Esetiornos abater animeis na natureza entrao„ e gizar, asse sun 	sastereirra 

Cluer dizer, se eu for para o campo abater Irra arganat, isso 	rill-Ohdca (l)s 

eriadOS etre cativeiro., corno cir pato o ganso - norrnaL 
Crit projeto ern qtriestão, ete conterruzia enti proibir O isionserore 	orriperigiso do rere 

istai caciage de sliad 	lrrrroduzidoi iiie rEsEz nora temos .60 	 àEretameàde 

;., ..grochlçdão cio tele ras que idegendeni exciataaramente desse: produto Freire sua sernsistersiza 
pés Bugi o ia 1E11 	 SabernOS Chll380, 

ellelP0:33, O 	disse tarninfam Buo prosei,  aierperrão não triaz nendearri rionere 	rife 

sesuide 	30(.3 ,!.ell-dade,: e. g o sta ri sign os de a e:?..f .  teci 	g.) egn 	o 	saa 

clube é cor)sLATA(10 	nierhares de arlOS, 
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rettiresentada por diiiiisse aitmittinta, canil.° urna cias 1)0S"sjairas da stossraisa leattositsa titiatottitsnos oito 
itissii 	unt aismeitto desttriadd hoje 	alta criasse da itiettatidade, 	UM': ,3:0..O333.M3 O 3.1 e 3,330 	333 

ES -020: reatattente, nao vas, vantes dizer assínre fa irriar 	tern -vos tia saude 	itt itts. utast. 
aitaissitos sitsittotesdo 	probletria do sal te do açúcar ng :015)1e00.0030(5 ISSO 'z"--.;000 	SEEEES1":53, 
Sssi0-,03 	:;,:,;05",-,,, entos. 	asse ittras.„ 

osiev,derarnos 	(":.°:::;` uni barros que SH5 -upesrnente adite iitereciticiente tatos :st 
prossitáci cie. iitas atila-dentas que viráo tutsaansienteu ta? E que els seus stitutatités S:50 sERC.50 
;:5.00.000',000ãO coa peputeeãos porque., mistartlente, ciestinacto a ',soas 03`030;e 0'5500 f(SS03155 

toa ateltazo endoido aos risitieds prOdutores. que estão diretanientia itittessittasios ratiesa itteiticsa: 
asnettern isan piei-tez° a nossa somos os iiiiistei'l ittaraciieritits.i.ss snanipulacidres dettite statitimis iitettissits 
istissids cairei, é algo gut? tenti de Sef picertarado 	bastante teci -teta nein) 	issits senitiseen 

cosissitapiiir p:33: 	ra . 
E ientbrar que, neste n rieerno locai trieiriiiiinos cieride dtuie ,  pa33 	C 	3.3 á 

Cl! O., 	OS ciiitasnera citarnaii Captal Niltandiai tia iiteastaiiinartaity, e iite que taitt que deptiestatistaits itaintitt - 
ttito de geada piara ttitiartern ciontseuara nosso traitiathd. conimanitir oittritto tett ida stiois 
essitsisissitssies's conto urna aidaeie dio tie otiiipresenta ia cinta t itestronoigão 

Muito obrigada, 
C) SR,. .AT 	 Peia o r d. e rd 	r , rei 5 ci e ti te . 

SRAi PRESiDiENTE (i Patrícía Bezerra) - Pe'se 03de . O 3PP rd 33d O Nataii 

SR„. NATALINJ (pv) ittedtma qu,st o senhor peitai-esse Sedan 	tlusitta 	ottisitittiSta 
de socsarecamessito. 

Protesitior isintorate, 	Vereitedora Nicserris esta sia 	 Sedd CH3.3 fala cosi itsa 
e-333 vaiaj d r resiquetiti gestãft 

fittu euriiiiri . (d.:Orai° 	o nome do serittot, 
iitt`t 	tiCitt-tiC) LEME - João, 
O SR„ NUATALANiil 	- 	João, cattersa Que 	issetiesse 	 ata 

ocissentacio, eLf, tie tato, ciesconheoo o processo. ai-estai) que o isenhar tetro :2.2330 , tO: 	"ç..3.33. d. 30 

quê issosi esta clzendits porques asi fosse iniapedir eristilordiiii tai tem ate outras ntestocietitemas 
lékistit 	quena que o senhor eactarecesse 3 100-0a Cie ertg00::10.  Cle:0:0005 a000S3S0 

- 	gansos. 
- Limite ct sé:tal -ter ele r"diatasse... 

Riliertutesiiação fora do reitero-toise i  

- Patos ou gansos- 
Diz que se passa U515;5, iodada na gestece. . 
R _ 	tterdaditi, 

- „ 	neta cotrudia, ciia e nedie, sere parais , 
- Nade Eitles térn IM1 fornla de a 1.1111 e dt,:3 dá O ()ride você os abittenta, tareies ito osso, 

atreves de urn artefato preciutitidd cia istia.ness deititito do todes as reterstos catai- atiiititasiniention 
pro(i.,:,oçáo 	epo de produto initernacloreakrierede. Sâo normas iiiiiiliriirepierirrie no neireee 

Esse rs011,0, eie setin ditmitentaido? Cem cerce,za, 
P - Essa sOnda 

043CS 05a 	castra direto no iii iirsmiririno. 
- Free no laico'? 

R 	 anile viticitt,i aliseteritta o .a.i.PR 11 a .!3  

1:"; 	en1 	F3  U10 tern esse spo os pettiattsise? 
R - 	 (:',33 (Jade, 	p rd bK1J-31 
P 	E.:3.) digo. rio [Esteei() de São Patão 

Estado de ,  São PauSiiis 	tent- tas 	ttatirtspattas 	putositor ritieso 
eitecitstitioste, Et vareios kitirniarait gentes que iet 	isabitttho de dedicattoo cie anos. 

titara Para o'gter o fkge gras, 	tem de coniep,23 -  com t„vra 	g',„s raggeggs 
Preraça todo tirito de raça°, Urda 	dá° :3314:33 re:.d11.1. Pd 3,3 ,  C33: . 	'a 3.: .3:3 	CO rd 

suatetios veterinanos„ ciente) de todas as. floristas da Iterciasa. floreies sanitanus estiti 	sit 



attitarttiatiatailla 	 Sia° iritAtiitiO 
creadostretteatedadasassattea adrattaacatiseactua atiaccalistradriara 
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exatirectia peto Goverrild, Cid seria, eites 	 confortraciade ciorn as ttorrnias sadditiiittare 
desde serspris Et dependem exctitredvarnente cid produto, que 	a peirlatiPeri falette de (133(11111(113 dere 
rer(11(.1131(01.1e(S. 

P ErStea satistette peia itespraiiittrie 

12 R Fritat31DEitrtti tEE (P:atritia Betireerra) - :Antes :de ctra 	pratavrit:i 	opirtairso 

Niecticto e: o Vereador Lattireto Ela:traias 
pargarsa 'dar ratai 0. Ftederatai Farareir  da Arattroprattiião ci tei ittratritsaaaratita de proteriatia 

SiRt FREDERACC) FRitirlsak - Boa tiarde tocaitts„ 
aranibêrtl represento a Apto lassactação dos ai rotirssarattats de ideratehta do Eirtattet 
tri. deão Lerne se prendeu a tentar expia:ar sobre o É11.3,111r .1:31e1(11113, 06311"terretrar ;111 rtrtdelteela 

tr.::13,13:3: 	para a rle.S1313. gastranomia de Sào Pauto, E, 	':',..14.E.1.(13.1te 1,1(11.1.3(1 Urra iírlareteS11.1:1`3. ;tete' ',".11,11,...";1., retreter 
reer., e unira coisa 	:onde pegatirios til assinatura de: todos os nesses aseectradost 

A SRA. PRES:113ENTE (Patrícia Eiezerra) - F t idicie à vorriade, 
R - 1111:13ael Vereadores, os ,  abassid assitissidos i 	 ir:abriga 

geresiseits derearactiinese pratatia erin cuitharia Er; WrerritrOrtd.1130:313, 3133.33311. 1:1333.1 .1111131.1411.3113 "etrtan'arter"tear 
'!..1.1(1,1113311-31....,411tafeare C-11MT1 113 arei"OteatteãO are parneira drisorastitao no progiitio cie rei suo id.„„she cerre 
eitititsteritece i  ern Orttrd rldrertio segundo: "Fida prorbda a produarão sernerisitatrizedad 	:tent gess st 
eratrera 0.1) erdlatabi0 dos eaibaibekseitsiie:ntos conearciais situados no eintiorits cto itida"hiriteiss trie 
teristrier„ 

Asiern cie aridesecia e: descabida trigessensiia ern atatistade reggied, 	susessiteditio 
sittritiat staftirando ailisiordaS superiores, a inietatista centigure vidiencia 	stireite de esestera eras 
gestetteitidoires, itriepoiedo a toda a sogieciade restriseões guie 	aia Lins 	nidasehtatio 

Eantitrididatimos: date a domporedia se catertscarraa através da existrerada 	it.rattatioactediarie 
titriaticas the titteresse 	1100 dt111 rrapeSilbrát1a [11.'113:J1:31 de trai ea pOrrlde (te 3.1ealtr.1.:33 

traeaerre, elerearetteelTIO'S (11.1e Seda refirraehe 	reteeldle . 313 erneel.:,313.) dr,  teele 11311,1331 ,  elt 
aitteripparrad 
A. SRA, PRESIDEUNTEi (Patrícia 13ex:eia -a) a itrabrigrado peati paleastee Freriericor 
Ett agerte.13, iipasso a ti:palavra pana o 'Vereador parraocartitiata da arta tratartato triettats 
tit) :S.:R, LAÉRCIO BENKO - Obrigado, tdereadore Patricia. aterinaectraerato todos os 

icatita ru a:dias acata; astriatrirearcento a todos os presentes„ (adoro adtrands apad ressaltar atticatis 

ttsitiiar, a iirjentia tistinitd, Et„. artattet cie dar 'Urna estrodesta tersa pare itatapta 
tradatall c.ta CititiN s  0.1106 eS13:3. (33„,,aSa fbi terrtfer'Sida itiolare ticsarteptior Ata trettrit titerratirrit 
rarttriattacc de. Sas ( )adio atar) tern mas nada para tazer cast que: atitariaar sor„,tre assa iciarts c C. ittraters 

	

capeardieripto (3. tr?113311 ,111 d3(31X311111( ciarro raessa artidriteriessi rturispira aspa que si tritartattird areararatitic 	tratirci., 
crairca, carriti daitatitia iteptatet  isate, araportarrte para trazer e Pern trepo, 

Lao rectsse caso, ritor exerinitaio, do nottititio .  rnandate, 	sitiresentrita ancrus cita doa ianoteares 
ta:a lel quer stou prestditantie urrici Clat, sou: Raiiatter asiii taurina deva reiressabsi, ques isisticarrectusessisitii rai si 

trretteeK115(-30 de. tr..1101111-11/1rteirl,(rã(31 frt" Jitistiesii [então, tettesa 	"traccitatto urcriortista 
Acidra, atrai 'e a iatamarta raistacipal de São titatao , 	:clãs :a estia ipterraiiiirica atire ÉELAÉ 

:itriraatitt. At irradia tem iiberdairitie .reatia paidtstir 	tettris aiste quiser 	arde, 	asititgitisses esq 

ciirts risilidisres doai ipretiettes attit projeitos tirite traitteatara p(er Ert(St1131 (r3.11,3:"St1.3 113:(11.31L. treltirà3(1), 11113113 prerteeere ,  
n„rgar, (.1113/ Et1(Xkra beettrrrdtteie „111 idanattra latatrattapai caia Sas iticaute 	cariando se. tor cativa (11.P.133 er1(131") 
tere,le:013, 151 .11,  elelIe311e1 O elite estr.:3 ateentiercends 	retipit straptiatiatruerae. acciaar cerce te ;ti diertere casiat 
vereceeritic 	(ti kedarrraled. [1111ller ,13.r.Pal 	raia esti :toeis 	traireede taia i  shistrire estrit siartitto stersiestu ris 
esise 	 rriadits e i  se ettb1111 er(ettr13" detheto asecirriitio, 	asersarter 	sisehist irristrairreirste, tratinieste 
grarrisiiii, 	 irribreassa iiii ira:se ria Fraritisfl acue, 

(asam reacestrar 0: isidigirtiniatis tenho adistristarati itietriscriterarita :das 	esterti 	esti 
preattesaia 	;:rsegleboa \., ,. .Ortaarstrallr 	O rVél Ci O 11),e 	P re.' !,',,; e rt(:), 	e ri 	r'e an.,,re,"..r 	(:::1 OS: 
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ntraljSett'at05; (JOS arinrrlairte 	errettt3 rrettrart; eutras rltictsr.tóEr. ,,:t 
.,!t:rara seeerrett etztioc..acitertt, parta 	COriVerSaaj.15, efn 

e-.0.W.) ,:,,e3.ç.';',à0 (10 ,  t'.(..:'; '•11:a em chscuseào 	.,,..:;(.t.t.trirstrrertrite:Ktr3tar'rr 	 re.r. tr„reee 
rEr:i 	 et3rterr:rifte0 	fl. () 	rl. "1.0(iCY 	 (.....PÁ3. e "a. 

Vej,0 e0:.M0 	rtar-a Se 	Crarenhosai'nerlte 	Fr"flATX:11.•:P',..",;.;.:ri.b:). 	1.).•rn 
C1 11'2eqUer 	Sela 11111 Patce, '..f.,eja 	garle() 	 g,e'llte",'.• 

rleelirrterys 3 gEP,:eage:rn 	rl() 	 constÁrno 	precteuts atraVee.E.; 
eP.) 	tE.,,m'ereKes cerettr ,;•trguRrte 1,..rtet avarie° .•-!rli.,..uttt 	 or.)regre rrereas. 

	

:errerert„,irldrietrte: 	E?ritao„ 	vocaa, ralo proiteae: 	retue arN'teSerntert Llr'n rtr.0..retl) tle 
Dreeetr .pdo :() rtonserree 	boydna? 	c,(3nisurno de? carda„ ,,,?„,  suirla, o da,,,1,-?,arilo 
saa cabaaaa 	aoadulaciaa,,,s efin 	Por irnalealc,) nal:do slierap.:::',eide 

aia? 	draso 	írjrio está a finre. auttja 	ENter,e2): 	 eurre.. 	Itrietrxrertrr:e .t,,r..) 
REIrrar. 	0,r,:yrr.51.31 -eiir 	tea:fl ,:„40., de 	del)ed'S 

	

par)Ldae„,-Aa,). r)ociera,,,a abrir 	ja 	r'ile3e) 
dieral 	(.11„)E.). 	'e Urna brtra parte 	rteSpl,trtrtter'r 

(„darta Capttal 	ardat,s. 	 uartores 	r"faatsta 

	

tabforar,fearnente 	rxts,S0 preretct 	teL. 
Iret.:jorat  Crtttnartte.erltee ea;psterrl 	 swaplesdneerate rierrrttrerte erttrer.r ,r - 

T•eerria 	 01.nr.;61.,5 .r2e.SSO;Re„. 	 CheteS 
(41...te," ‘1 ,E,',:111 COÍRIEVCSar 	 Cri„le•'; be5,1,e,,;';erer-n. 

,Oterer'lerear Corterrtett Iteerare tiríd,a dory,aarsa 	 la\te,,,,narn 	disellssa( -1.,,,-,awe'.', 
,p)a-yr 	 11"juTnér1C0 	 COILH-1"L.St:i, 	d.() 

tr.mtell 	 pOnt.0 
1111,fitoe 	 Cee21.r.Vea t -Kne DUS ,Cegiel nee,110 ,S, 	 • 

rinellos ,g ,ardo, 	 ire,„0,:ssitauladadE„,,,„ 
preeerztern 	 aa?,,,irea,f,r9 glae gaalesads 

Bít,:'rtr5 r 	tiglet r-trOdtrZern rriatOS sere 	rerrttodo çr„rrpiríttrIEflle 
..C),, ca,. Se trt.ire.Trttres 	 cie verafve?at - 	la?„,1 	 aaedia,',,R„) 

ra3 	- 	ria° 	aí :, reratce„. é ,  u?n,¡„?aart ,,E,,arate tra:3?aan -a),  ,aecy„,fi na?, (dorras,,,da ,e) 

	

esta?3, 	 raJoiRd3; 	 crutpas. 
ajp„,?,2:1? 	 rda :aprarpaç::?:aa) 	[et, 	te'rt rtrt.f.reteettr 

Certiee,:açá0, 	exemp,,,,c), urna tornda 	cfartaaaaa 

sej. a pdal-  cailTos rla;atodcya, pçar 

:sua 	;??.1 	 a'hnlentada fr:aarn a torrava (le Laada 	 l'on-aaaa„, 

	

Eintácn ft) er„„re vtat g:rir:are CIE,,,idear ciam 	gaita O qt,,te 	aralctetrsil ra„) tlt,:aerdr tt'rri 
„raád). e d, .f„ale 	E ca.:4,?),:;2?„,ado 

estara ,,,a11 .(,as, 	ieri„arinarfidade..??„'„5 	r") ,Larraarge, 	,clardo, 
•na 	 ',„„).ax,) 

ta.rtebert'l 	qtJaricirt) sr,..9 rala 	e Urna 	 ClUE.`110. 
vlopència i:nerteturrna, 	EStrilde. Itrtret o arreltri 	rergoel;ree 

erretr:relrr3 	 cpre:::r 	ladla 	paz,-,mbur 	asa) 	alac',..:orú-da, da c„,,,,a(?„.2,eada .,,,,,a 	ce,„„), 
aafividuo Dodeda ufiWz?,w- 	nâo pode ponue hâ uma k?J, que pR)ibe a venda ne 

e 	 ,a,,,,1„..)basent.a.go por 	 1,3:i.lr" bera ea„le, 
riào. 	(1 ,,,ae,,terá CrereSterree 	reilt? grae. freele.1 

reper:Ereenta tçpeleis (ris 	 k„Vrea fOrl"113 Ç.)11.1raL. 
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quirtro agradeeer aos 	Paires- atiiir idErstrair 	IntritSibres si S tisetsit r i as cai  
iirristendo uris debate cendizistris 	resisto-ando discussides. repitas trierien isittorist e sido a toare os 
psissires spiagi -„,irat iiiri sentats gge (paquero. tilda procurar, estardes atespois a ededqua rdreerne aséridir 
dacaetd: ,, oara. criar rima costreficittiEsão onde se. não destiver 	 '',:e;ST Unia Cr,rpeaCros 
ou.-.., cre,scir"erreee torto tenho radique isisIstir ria questa°, itarits acredito psie raterirris. -por essinspes tas 
tclaTOOS na ianaBa 	 daa Litietro Radar°, que titit oatiorrioniq iriniattersel cria titicarEse nas braba 
Vgnigled ter varres marcas de fole istrarit; e talvez 70 ;  dieditit, doIes serrara prissigesinitis titersitito titis 
assivartiont, essittir ser quero itens banir da cidade cie tareis itr ouie 

itise houver atidurna ciertiticiasitao ireteriaireurappiti algos este rase 	ribeiristatitaisp i  sistision, 
repente p1.0 de MOS Vi ra 	P3g 	e rn OS tra S rtll r 	braSd rIUM DOrn pr'?..:1)CUt,i)r CL".,r) 

g v 	PePente Cria tatait isranitti sistionsattese itriara riscritress its 	rieettriaso nacisires ruarrit 

cpSern 	 exiisortador, por' cpue 

	

CfiSedisS',,,,,,d,) 	apertas  A l a  vOtaeràfS ocel0 Sdig rrideq 	verécde rinej de pagara:a pCd 
Eacerardo 	 agir; anu aratavocci greve d -tre corrigi arri outiva quer:asso que ;trata ist teitinsittc, 
risseici. que e is probisãcir da ciernerciaitEacão 	iiri.Eiaei de. arsidais. 'dois dorrbtriiir isso adases arti 

stritistiturivo parigatirit acho 	incotererticia 	reiti itioraibir a uldizapas ara pedir de odorais- ate 
ressisa spi3 „gansa bitivaRidirs „its- asirti tranitibéria a carris de coelho. que seio diarreias tiessiaisaiiii saara 
surriesitaseo, iirdi objetivo e c espirito wiie qtresiareses tattir era ipidoiser :si treta de eitsrarnits, rentiosit 
tett tesia. aqueles anurCUS que Sád abatidos excItisittedrortle pela sorti pese eistanies isits ri, tos e 

caperho são abotiqos varinos artitizásiros 100dei. 
sintaio 	discusisào esta abesta, I ttespeiro riesettes as ateritdiatits 	Prette sitie tor a sorna trittii 

castione, se opitisereen nos rtrocurar, propor aittistratativas di dar sugestees ratas Ceeerd 'eraredr, Crued 
cartiliticadáo do pirada -to prodrirzido senti gaVagetd. eStr:;E"reas 	 ,e.,TreCe r: ,:curdeseced 

tad:de/de 	gavagern o oitis quertsrnos proibir não e o foto 	ndaS, 	gagapaed Ld...)anz -and 
rtoteints insitistrirsicia red t irditairagerni hariverá nossititi iraitistericia para ardrovar esse projetor 

ideveindo ternisit i  coriderides ,  de coai' Liara dertsticatioão. discorda sitiniersi 
destras- de proquirtir sem a gavagern p or f,,,,ax- fianlpla .  e, Luz Amnésico trie ideu ;urna arria ser coistrisit 
quis ear Sara2 CCATIO O tato de orare o ligado do pato Isiode aribt ityrippar auges sit Dote recirearectit 

seda 	gavadtte rn. lé.ofC»,,Je 	airmarzersa nattrrairreitints dOrdura rdoc sor Unef ,;,,, ove itistireettort 	initirts 
se eie neto :sabida 	riedstradrása se esto náci 	de tUll 	adi Centiageg 	anez., 
gaid„11,na \dag 	 tortitarris stato serer et titiciriiiinarito arditeni. ressen 'ripe rape rita 
Limei doestas de cooreness i  .poreute ortistems essa rittirotisstias desde? 	igâ0 	,LRideveg.: ,̀; 
tratitaittent. 

dietas) directisansea separar 	jota do ergo. Oro bristrato, rido Presioends, rasa, 
nandu tImKjaae, terristacissate a rode i e rj()r ter -  pairtnalo Dee fdarureaSe;'.3r 

A SR.A, ISR.EiSIEtt E iNf E ( Pa iío a E3eZer ra ) — (Yb) 	Vereador Laércio ritteind 
Stern a; reli:e:V[2 O 	Frederktio Frank, da APC. 
C) SR, FREDERICO FRANK a Ereendernos e virsentros a parte disitiora 

ofteresoisitinacia do Sate gress e aClel eStá sendo colocado eis pauta iiriavirideris come sitit seri risiste 
itai ressoante atttai de 	dO pato, 	imoto tentiptri isiteo rinuestsu sit 	irsitssaistes, 	iates ri; meie bate 
c opa 	 trit uma isisserresidao tordaarre cas rat iersaiass. entra, 	ptir cisis triboti r ocas  i ; 	eit iort  

istisi estrie ça'anda 	rintifis artanatera tritt„ readisitente Drene ri:teses pores tissi anciraddittir 	triestaist 
ineipairriente. 	fidiado Rute roer - iodo rneirios pornaUdo, 

raa Ucrl estues, depois ri:tossis deixar coiro apeare i  0,13:e 	diedang 
farzed,,,3 ela 	gera partiridE tim dano para c) slot:entra dairestivd teu conto 	feede nra angenag 
e odre. triti pato é -  crisitioo Iivnits dentro ida fazendo, Eike nao vive. corignado, simoisorriernist istraterts 
orters trairreentodão dUrailte 12 dias antes do abate piara. que ele teirEser esse copsurl dessercrss 
COncididja ler um df:elage 'UM "JULIO() realdr de Crue Eiitir ra vero essa esse goraste pruris trardersor 
ir:ande oca ottrusa dessa catactenorica dele de ari71:::::...?enar .  gordura, 

glie é' uns 	 nouite seno totErri 	alirtitentaisats. dissertintint 	nos 

trodoicie (suo 	ittirtaboRitardies roera cresster; ateritipis se airratant irsurrier iitia„ musa to tettri sito, 

itiet tiro dessilet eia gostaria de ver i  porque r"a311(ea 	anïl 	nia; 	Leda, 	den ,n) 'DO; 
isiseradraite, toina aiirdentiportro triirganite era torno dosei 
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Os ovarei hoje, por exernpro, vou anstnar risas filho a quebrar uris ovo, ele reão .ttaiittite 
rears tossis rte egiiiirss porque, 	terspiadditit a casca ., poissie ias gralinieras 	dorinsiits, itistern o os P.i. 

itstatit coal titulo 	p.ara Bereul  ,,,iitbastcitÉLE  ovo nao Kern eriScsa. teraão atoo raso 
ntirititt asno ittinotitiessofice Iratios riurtt problerria este stivailve 	itaratleiss .i„srinitt titistittria (Ate 
poitestis. corrias o Vereador otsse. culturalmente tirita representadvstade aludo istranclite sisque 

Pred 1.1Z re..á Enn'&400s, 
E:À -Itã° g IIt[StarI MOS 1:142 deixar claro (Esti rierahisestre o Dato essa EDITA, ,tirosleassiat 

adtante teititar porite técnico, acho que adiante desse processo poctia ser Clemonstrado, roas 
oadosco .0 estudo que mostra que o oato não sofrer 

O SR. LAÉRCIK) BENKO - S al e P. 	IS (ele de:ate para etproisettate essa no 
Esteits est ates off qualso ris -adutores que ii.tiststern proseais a gasagerin 0.0 não? 

R — earsos trés produltares 	Pç) Sliturecipto de 5 ae fé 0 	itele 	leal Cal 

	

';??, ata 'arra, e. [IS; S jS nel ra C:11Pa não. ha a g at[a[44114122 Ei à a ali Vallela eS3.1) O rç,llee 	LUSO teto tarifa 
ellSea iistmentaitsilio nato intiols irisado. 

(t) SR- LAÉRCIO BENKC) ti Então fica lcatittil a el rl h a 	ritatits dures 	 dtt 
cisas é.,  cortisitreldlo em ti:São f?.. 8111. 0. 	e B ra L (11,2Tit vem do initercedo Interno e el talla t O é 

13.. ,0 rt (J. ? VeGét tern tina der ant 
St -- Não seil. 
O SR. LAÉRCIO. BENKO - Grosso modo. olotaitIe t  metaiitle? 
R, ft Nallto sei dizer, (Pausa) O João 	raia dizendo que. atçprima Bode ate entres 

mars soda proibida itit lreportadão desde a gElpe astárla.. 
CIlt 	 E3ENKO - Perfeito. Então hoíst pratica al n 'te não htli 
R rit lititole e nactoreat 

LAÉRCIO BEMBÉ) FE. o merracio 	obãstecido. elessarattaii astrossisti  
ta:tal oterta 	proeuto nadtorial, (TIA ()Engodo, 

R to IP isso. Clilidrioaado. 
A SRA., PRESIDENTE (PatTlitía Bezerra) to ildtbragratiat 	proporia suo triecifirs 

parispérin fridersistEri urna dexiscussao e Imerst coristeree, isso sena issfricsatieseaser perro eirriporif 
trittetilassern ia um consenso giSe. acho Blenernente possivet 

estero starter isre socos podem Serspir esse 
tectitiosco 	podennos (liar 14 al a eIls,;3cia., par favos 

A. SRA. PRESIDENTE (PatitildIa E3ezerra) Etesvisti deixar. Alquenti mais quer fatter 
obserVaÇâO., (Pausei) 

itatitio havendo rimais rsenhourn arader frieseritei prePpar0 rerariEzadas as 
a LaldeleeS 	ielld 0.S :OS flerl oresTia pauta 

itdoclatei eratitterada esto. ductiência peessie 	.cttentAtutai tosos pitistr i 	riessarria 
iillastEettola Publica em reisslão ordsárla, ia ser realsrada 	dla 3E) de outsdro. 	12Itit 	illiattlão 

Estão encestados os nossos trabálhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
20° GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

Pela presente e na tb 
alteração do do 
seguinte ri ação: 

• • t iiinto  ntemo desta Casa, REQUEIRO a 
* -A:0+11%11.3'4k 	 crescendo parágrafo único, com a 

"Art. 30  Fica proibida a comercialização de artigos de vestuário, ainda 

que importados, confeccionados com couro animal criados 

exclusivamente para a extração e utilização de pele, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Não serão alcançados pelo disposto nesta lei os produt 

confeccionados com peles oriundos da produção pecuária em geral. 

la das Sessões 

/ 

'ReR,  

_de 22(R21.2&R 
, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, tÕo SÃo-P-aGIO - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp gov.br 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
20 0  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda acresce ao art. 3 0  conceito permissivo acerca do uso da pele de 

animal nos casos em que for um subproduto da indústria agropecuária em geral. 

Assim, se aprimora a verdadeira intenção da norma que é efetivamente coibir o 

comércio de pele de animal exclusivamente para o uso do pelo. 

Com efeito, há inúmeros casos onde a criação dos animais ocorre para o consumo da 

carne ou do leite e assim o abate do animal e o uso de sua pela se transforma em 

subproduto, neste caso a comercialização se faz legítima. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4213 www,camarasp,qov,br  
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v, 
Solang 	a n n- i'es Santos 

Secreta a de Apoio Legislativo 
SGP-2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-0537/2013, 13/05/2015 	(a) 

À 

Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

A Emenda de no 1 , de autoria do Autor ao presente 

Projeto de Lei foi aprovada em 2a discussão e votação, na forma do 

projeto original, no dia 12 de maio do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração da Redação 

Final. 



RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Ju st  
e Legislação Participativa 

jjsi 	àsvs 
RF 1(1 

iifest-o é de 8 dias, 
,40 63 do RJ. 

ma, 

sto Nob.re Ver or Nobra Vbrettdora 	 , 

PS2‘ ÇQ 	 mik-Qc£fs 1°R-55:1,3:t-AQACi 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

C  40 PAULO 
p10537-13 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
ICIPATIVA PROPONDO A REDAÇÃO FINAL AO PROJETO DE LEI Ni' 

PARECE 
SLA  

0537/1 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, que visa proibir a 
produção e a comercialização de fole gras e artigos de vestuário feitos com pele animal no 
âmbito da Cidade.  de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação !artiCipativa, e parecer favorável das Comissões de Política Urbana

'  Metropolitana 	Ambiente; de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo k, 
Lazer e :!,:v '" . -a; de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher; e de Finanças e 
Orçamento.  

Tendo em vista k 'a aprovação da Emenda n° 1, em segunda discussão e votação, em 
12/05/2015, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa para :aelaboração do parecer propondo a sua redação final. 

Feitas as modificações necessárias à incorporação ao texto das alterações aprovadas, 
segue abai.,'40,-'4;. -vti-trom a redação final ao projeto: 

EtiAÇA0 iii4AL 
AOPROJET DE LEI N°0537/13 

a produção e a comercialização de fole gras e 
-Stuário feitos com pele animal no âmbito da 

de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção dos animais no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2° Fica proibida a produção e comercialização de Foie Gras, ih natura ou enlatado, nos 
estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 3° Fica proibida a comercialização de artigos de vestuário, ainda que importados, 
confeccionados com couro animal criados exclusivamente para a extração e utilização de 
pele, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Não serão alcançados pelo disposto nesta lei os produtos confeccionados 
com peles oriundos da produção pecuária em geral. 

RELCONI 
856/2015 4“1.1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov br 
p10537-13. F redação final 



o 	3 :dl' 

Participativa, e Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

ARI FRIEDENBA,CH 

DAVID S ARES 

GEORGE 

SANDRA TADEU 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10537-13 

Art. 40  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência, sem prejuízo da apreensão do 
produto. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.qov.br  
p10537-13. F redação final 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGR4 nt 	 - r1e 

' 	TA: 12/05/2015 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 ,.. i Fi..g 49 DE 63 

- "PL 537/2013, do Vereador LAÉRCIO BENKO ( 	. 'roibe a produção e a 

comercialização de 'Fole Gras' e artigos de vestuário feitos com pele animal no âmbito da 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES," 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Em discussão. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. EDUARDO TUMA (PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, retiro a minha 

inscrição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Não há mais oradores inscritos. 

Encerrada a discussão. A votos o PL 537/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. 

Há sobre a mesa emenda ao PL 537/2013, que será lida. 

- É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — A votos a emenda. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada. O projeto voltará à 

Comissão de Constituição e Justiça para redação final. 



•EFonia 	do F)rocessák 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP 4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

5ESSÃ0:230-SO 

DATA: 21/05/2015 
FL 51 DE 52 

A SRA. PRESIDENTE (Edir Sales — PSD) — Esta Presidência informa ainda que o 

PL 537/2013, de autoria do nobre Vereador laércidtenko, não recdbeu emendas à redação 

final e vai à sanção do Sr. Prefeito; o PDL 15/2015, de autoria do nobre Vereador George Flato, 

também não recebeu emendas à redação final e vai à promulgação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

cio processo n° 01-537 de 2013 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

26/05/2015 (a) 

  

  

O parecer propondo redação final, de fls. 58 e 59, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa foi aprovado na 

230a Sessão Ordinária, realizada em 21 de maio do corrente, e não recebeu 

emendas de redação. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

26/05/2015 
r ` 

k 
SoIange R inqn ' á.s Santos 

Secretária de 4oio Legislativo 
SGP-2 

PIC 

REC EBI DO EM 
SGP-23 - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 21 de maio de 2015. 

Ofício SGP-23 no 1085/2015 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 21 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 537/13, 
de autoria do Vereador Laércio Benko, que proíbe a produção e a 
comercialização de foie gras e artigos de vestuário feitos com pele animal no 
âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwicamaraispigovibr 



C/MARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE MAIO DE 2015 
Cópia extraída de fls. 58/59 do processo 

(PROJETO DE LEI No 537/13) 
(VEREADOR LAÉRCIO BENKO - PHS) 

Proíbe a produção e a comercialização 
de foie gras e artigos de vestuário 
feitos com pele animal no âmbito da 
Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de maio de 2015, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a proteção dos animais no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Art. 2o Fica proibida a produção e comercialização de foie gras, in 
natura ou enlatado, nos estabelecimentos comerciais situados no âmbito do 
Município de São Paulo. 

Art. 3 0  Fica proibida a comercialização de artigos de vestuário, 
ainda que importados, confeccionados com couro animal criados exclusivamente 
para a extração e utilização de pele, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Não serão alcançados pelo disposto nesta lei os 
produtos confeccionados com peles oriundos da produção pecuária em geral. 

Art. 40  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e será aplicada em dobro em caso de 
reincidência, sem prejuízo da apreensão do produto. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste 
artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de 
extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
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SÃO PAULO 

 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de maio de 2015. 

ANTO 
Pre 

ONATO 
id nte 

JCSS/okm 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Leze ,Anuares 

São Paulo, 02 de junho de 2015. 

Recebi ofício SGP-23 no 1085/15, de 21 de maio 

de 2015, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 537/13, de autoria do Vereador Laércio Benko. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

 

de 20 	 

 

  

Papel para informação, rubricado como folh 

"nr: 	Cti• ....... ................. .1 ... . . 	(a) 

Línhares 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 26/06/2015, pág. 01, COI. i a , foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.222, DE 25 DE JUNHO DE 2015. 

À SGP-22 - Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO PARCIAL. 

SGP-23, 26/06/2015, 

ANDERSON 
Supervisor 4  Fi 

RIO DE SOUZA 
o do Proc. Legislativo 
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